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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE 

SALTINO, ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

 

 

Pregão Presencial nº 038/2021 

 

 

PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, sociedade seguradora, 

com sede na Avenida Rio Branco nº 1489 e Rua Guaianases nº 1238 – São Paulo – SP, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 61.198.164/0001-60, ora Impugnante, vem respeitosamente 

à vossa presença, com fundamento na lei nº 8.666/93, apresentar a presente  

 

IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

 

pelos motivos fáticos e jurídicos expostos a seguir, esperando o seu completo 

acolhimento. 

 

I – Objeto da Impugnação 

 

Inicialmente, cumpre salientar que a licitação visa, por meio de processo 

público que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, selecionar a 

proposta mais vantajosa à Administração.  

 

Esta pode ser considerada a síntese da finalidade da licitação, produto da 

interpretação combinada do inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal Brasileira 

com o art. 3º da Lei de Licitações e Contratos Administrativos – Lei nº 8.666/93, cujos 

respectivos teores a Impugnante ora transcreve: 

 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 

Art. 3º.  A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração e a promoção do 
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desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 

são correlatos. (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010). 

 

Assegurar igualdade de condições a todos os concorrentes e selecionar a 

proposta mais vantajosa à Administração, são ações que a um só tempo satisfazem tanto 

o interesse dos licitantes quanto o interesse público, consistente na capacidade de 

contratar e empregar bem o dinheiro público. 

 

Ocorre que o Edital, assim prescreve na descrição:  

 

Descrições:  

3. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO COM COBERTURAS 

MÍNIMAS PARA SEGURO TOTAL (Lotes 01 e 02, 36 itens):  

3.1. Calcular a franquia normal para o casco de cada item;  

3.2. A classe de bônus de cada veículo está devidamente 

identificada;  

3.3. Condutor indeterminado com idade acima de 21 (vinte e 

um) anos; 3.4. Todos os veículos são guardados em garagem fechada a noite e estão 

disponíveis para vistoria, se for o caso;  

3.5. Os veículos possuem rastreadores e são monitorados por 

via remota, através da web;  

3.6. Cobertura de indenização integral e parcial do casco 

decorrente de colisão, incêndio, roubo, furto e/ou alagamento: 100% da tabela 

FIPE/SP ou valor de mercado referenciado, conforme o caso, para os itens que não 

fazem parte da referida tabela, podendo, ainda, ser usada a tabela de referência 

Molicar – Revista do Carro;  

3.7. Os itens do lote 02 já estão avaliados por valor de mercado 

e as cotações estão disponíveis para consulta; 3.8. Cobertura para danos materiais 

decorrentes de acidentes com terceiros (RCF-V): no mínimo R$ 80.000,00 e no máximo 

R$ 100.000,00;  

3.9. Cobertura para danos corporais decorrentes de acidentes 

com terceiros (RCF-V): no mínimo R$ 80.000,00 e no máximo R$ 100.000,00; 3.10. 

Cobertura para danos morais decorrentes de acidentes com terceiros (RCF-V): no 

mínimo R$ 20.000,00 e no máximo R$ 30.000,00;  

3.11. Cobertura para morte do motorista e dos passageiros em 

razão de acidente com o veículo segurado (APP): no mínimo R$ 10.000,00 e no 

máximo R$ 20.000,00;  

3.12. Cobertura para invalidez permanente do motorista e dos 

passageiros em razão de acidente com o veículo segurado (APP): no mínimo R$ 

10.000,00 e no máximo R$ 20.000,00; 3.13. Prever assistência de guincho 24 (vinte e 
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quatro) horas por dia, todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos e feriados 

com cobertura mínima para 2.000 km de rodagem, por veículo (nos casos em que 

couber);  

3.14. Prever cobertura para sinistros de vidros, retrovisores, 

lanternas e faróis.  

3.15. Calcular a franquia normal para o casco de cada item, 

sem, contudo, extrapolar os valores constantes deste termo de referência, sob pena de 

desclassificação da proposta financeira; 

 

Ocorre que as coberturas  pretendidas  não condizem com a 

prática do mercado segurador, uma vez que as seguradoras atuantes, 

assim como a Impugnante, não comercializam ta is tipos de cobertura 

para os itens do LOTE 02 - Tipo do Máquina. 

 

Entretanto, as manutenções das exigências constantes do 

Edital,  indubitavelmente,  acabam por afrontar o princípio da isonomia e 

da competitividade, basilares da Licitação.  

 

Senão, vejamos.  

 

Confrontando o aludido dispositivo editalício verifica -se que 

o item supra reproduzido materializa inequívoca violação aos artigos 3º,  

§ 1º, da Lei nº 8.666/93, a seguir reproduzido:  

 

Art. 3o   A licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia, 

a seleção da proposta mais vantaj osa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável e  será processada e julgada em 

estri ta conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, d a 

igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos  que lhes 

são correlatos.  

 

§ 1o  É vedado aos agentes públicos: 

 

I - admitir,  prever,  incluir ou tolerar,  nos atos de 

convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo ,  inclusive nos casos de sociedades 

cooperativas, e estabeleçam preferências ou 

distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
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domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante  para o 

específico objeto do contrato. (grifos nossos)  

 

O Edital , ao exigir a disponibilização das coberturas acima 

descritas, choca-se frontalmente com o disposto no artigo 3º,  inciso I da 

Lei nº. 8.666/93 supratranscrito.  

 

Verdadeiro alicerce de qualquer  procedimento licitatório 

refere-se à ampla e irrestrita garantia de acesso à p articipação do 

certame. Assim, toda regra a qual culmine na restrição do campo de 

alcance da competição, por meio de dificuldad es não legitimadas pelo 

texto constitucional, não pode prevalecer, sob pena de violação aos 

princípios basilares desse tipo de processo seletivo – licitação.  

 

O Edital  ora impugnado deve se subordinar às regras 

vinculantes previstas em lei  e na Constituição Federal,  adensado ao 

exercício de escolhas discr icionárias para a Administração Pública, cujo 

cotejo entre o edital  e o direito  pode conduzir à conclusão de  existência 

de vício,  seja quanto ao exercício de competência como de competência 

discricionária.  E, nesse particular,  aplicam-se os princípios norteadores 

da atividade administrativa,  sujeitando -se às regras correspondentes, 

como qualquer ato administrativo.  

 

Emergem do caput  do artigo 37 da Constituição Federal os 

princípios norteadores da atividade l icitatória,  dentre os quais o 

Princípio da Legalidade, da Igualdade e o Princípio da Competitividade, 

“in verbis”:  

 

Art. 37 .  A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distri to Federal e dos Municípios obedecerão aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e também...  

(grifos nossos)  

 

A irresignação da Impugnante reside no  caráter restrit ivo 

imposto pelo Edital ,  uma vez que exige coberturas não praticadas para o 

ramo específico de Máquinas (Riscos Diversos – RD)  

 

Dessa forma, não restam dúvidas de que a exigência prevista 

no Edital ora impugnado afronta de forma direta o princípio da 

competitividade. 
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Há que acrescentar que, os princípios prescritos no artigo 37 

da Constituição Federal informam o sentido de todas as regras 

disciplinadoras da licitação, constituindo em mandamentos nucleares do 

instituto e, por isso mesmo, s ão inafastáveis,  portanto,  sua violação 

enseja sempre a nulidade, posto que os princípios são os próprios 

alicerces da licitação.  

 

Nesse sentido lapidares os ensinamentos do mestre Celso 

Antônio Bandeira De Mello:  

 

Portanto, violar um princípio é muito ma is grave que 

transgredir uma norma. A desatenção ao prin cípio 

implica ofensa não apenas a um mandamento 

obrigatório, mas a todo o sistema de comando s. É a 

mais grave forma de ilegitimidade porque representa 

insurgência contra todo o sistema, subversão de s eus 

valores fundamentais, contumélia irremissível  a seu 

arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra .  

(in Licitação, ed. RT, 1980, ps. 46).  

 

Diante dessas considerações, observa-se, desde logo, que a 

simples adoção de cláusulas que importem tratamen tos desiguais entre as 

licitantes à medida que impõem restrições à participação, importa em 

transgressão aos princípios da – legalidade ,  igualdade e 

competitividade  -  todos consagrados no texto constitucional como na 

Lei de Licitações.  

 

Resta patente, destarte, a violação do Edital aos princípios 

basilares da Licitação, conforme acima exposto,  especialmente com 

relação ao princípio da competitividade ,  haja vista a evidente restrição 

de participação de potenciais interessados no  Pregão ora analisado, em 

razão da pretendida exigência editalícia.  

 

O vício presente no Edital ora impugnado não reside 

somente na violação aos aclamados princípios.  

 

Isto porque, conseqüência lógica do caráter restritivo da 

exigência editalícia  é a manifesta colisão do instrumento convocatório ao 

Princípio da Igualdade ou da Isonomia entre as partes,  que no entender 

do Prof. Celso Antônio Bandeira de Mello é o primeiro dos prin cípios, 

dos quais todos descendem, a saber:   

 

. . .pois, são requisitos necessári os à sua existência 

ou a fiscalização de sua real ocorrência... .  com a 
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evidência solar que a positividade do princípio 

isonômico descansa sobretudo nos critérios que 

presidem a admissibilidade ao certame, pois a falta 

de justeza neles compromete tudo que l he seja 

subsequente  ( in Licitação, Editora Revista dos 

Tribunais, São Paulo, ps. 30) .  

 

Extrai-se dos ensinamentos doutrinários a respeito do tema 

que o tal  princípio delimita o sentido de todas as regras disciplinadoras 

da licitação caracterizando-se como mandamento nuclear desse inst ituto 

e, por isso mesmo, inafastável.  

 

Diante de sua fundamental  importância,  sua violação enseja, 

invariavelmente, a nulidade do certame.  

 

As considerações ora declinadas permitem afirmar que a 

simples adoção de cláusula,  que  importe em tratamento desigual entre as 

licitantes importa em transgressão ao princ ípio da igualdade e da 

competitividade.  

 

O tratamento desigual entre potenciais empresas inte ressadas 

na participação da presente licitação é incompatível com os valores 

jurídicos prestigiados no insti tuto, quais sejam, seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração e o Principio da Isonomia.  

 

Isto porque as pretendidas exigências que não são prática 

comum no mercado segurador podem ensejar afronta direta ao princíp io 

da competitividade e da isonomia, já que poderá apenas um licitante 

apresentar, em caráter de exceção, proposta que atenda o quanto disposto 

no edital ,  frise-se: não usuais ou praticadas pelo mercado, ocasionando 

assim discriminação arbitrária e infundada.  

 

Há, nesse sentido, que reforçar que o ato convocatório 

somente poderá mitigar o Principio da Isonomia quando a discriminação 

por compatível  com os fins e valores consagrad os no ordenamento 

jurídico.  

 

Por óbvio, não é essa a situação observada no pre sente 

certame, haja vista que segregação observada não acarretará qualquer 

benefício à administração pública.  

 

Por outro lado, o pretendido benefício não praticado também 

inviabilizará a escolha de proposta mais vantajosa para o ente público, 

pois diminuirá substancialmente o universo  de concorrentes no certame.  
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Posto isso, mostra-se imperativa a correção do presente 

Edital viabilizando a participação de pluralidade de interess ados no 

procedimento licitatório.   

 

A norma constitucional baseia -se no princípio de possibili tar 

a mais ampla oportunidade a todos os concorrentes.  Com isso, visa  tornar 

o certame acessível  ao maior número de licitantes possível , ao passo em 

que aumenta à  Administração a possibilidade de encontrar propostas 

mais vantajosas do que se  o número de licitantes fosse  menor.   

 

Defendendo o raciocínio acima esposado, o dis positivo 

constitucional também acima apontado eiva de inconstitucionalidade 

toda e qualquer regra que objetive restringir o campo de alcance da 

competição, por meio de difi culdades administrativas.  

 

Desse modo, é notória a conclusão de que a exigência de 

cobertura de vidros  e assistência 24 horas para máquinas visa tão-

somente reduzir de forma drástica o número de compet idores do certame, 

violando assim a Lei nº 8.666/93 e o texto constitucional .  

 

Importa considerar,  derradeiramente, que de modo algum se 

está negando ou insurgindo contra o caráter discricionário da atividade 

da Administração Pública.  Mas, se a pretensa di scricionariedade vai além 

dos limites impostos pela Constituição Federal  e pela  Lei,  as exigências 

contidas em tais atos praticados tornam-se ilegít imas e ilegais,  como são 

aquelas apontadas acima, sendo de praxe a sua substituição por objetos 

hábeis a possibilitar competição lídima e,  possibil itar,  em conseqüência, 

a execução integral do objeto licitado.   

 

II – DA CONCLUSÃO 

 

Exigir determinados benefícios que não são praticados ordinariamente 

pelas companhias seguradoras constitui óbice à realização da finalidade licitatória, na 

medida em que prejudica a ampliação da disputa e se afasta, consequentemente, da 

observância do princípio da competitividade. 

 

Ademais,  o benefício não praticado pelo mercado inviabiliza 

o atendimento das exigências quanto ao fornec imento do objeto l ici tado, 

além de diminuir sobremaneira o universo de competid ores.  

 

Consequentemente,  a manutenção do item editalício 

impugnado implicará em obstáculo à realização dos fins visados pela 

licitação, bem como suscitará esvaziamento do certam e, reduzindo o 
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número de concorrentes e frustrando a possibilidade de seleciona r a 

proposta mais vantajosa, vez que muitas outras propostas, dentre elas a 

da própria Impugnante,  poderão ficar de fora do certame.  

 

Por todos os motivos acima declinados é imp ostergável a 

supressão da aludida exigência, evitando prejuízos não só à 

Administração, mas também à ora Impugnante,  que terá o seu direito 

constitucional de participar do certame licitatório em comento garantido.  

 

III – DO PEDIDO 

Por todo o exposto,  a ora  Impugnante requer seja:  

 

              (a)  Atribuído efeito suspensivo a presente impugnação  até a 

sua apreciação, a fim de que seja evitada a execução de atos que 

possam vir a ser declarados nulos.  

 

(b) Suprimida a cobertura de cobertura de vidros, 

retrovisores,  lentes e faróis,  Assistência 24 horas KM de Guincho 2.000 KM, 

constante dos itens acima como objeto da contratação pelo órgão 

licitante.  

 

Nestes termos  Pede deferimento.  

 

São Paulo, 01 de Novembro de 2020 
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16/06/2021 DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

https://api.autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/102271606212164141228 1/1

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS
GERAIS tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa PORTO SEGURO
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020,
que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 16/06/2021 17:36:49 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 102271606212164141228-1 a 102271606212164141228-4 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b895e7b7772ffeb75faea04be77b6cd47c1da2adaf52c60e79f93ae1937c32ad3d55b865815a4dcf4a02db46874043fd1c0
a0756dd0a93eb7c840fdeb3c65808e 
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Concessionária das Rodovias Ayrton
Senna e Carvalho Pinto S.A. - Ecopistas

Companhia Aberta
CNPJ/MF nº 10.841.050/0001-55 - NIRE 35.300.368.657

Ata de Reunião do Conselho de Administração
Data, Horário e Local: Em 15/12/2020, às 15h00, na sede social da 
Concessionária das Rodovias Ayrton Senna e Carvalho Pinto S.A. 
- Ecopistas (“Companhia”), na Rodovia Ayrton Senna, km 32, Pista 
Oeste, Cidade de Itaquaquecetuba/SP. Presença: Participação da 
totalidade dos conselheiros efetivos, por meio de conferência telefônica. 
Presidência: Presidente: Nicoló Caffo. Secretário: Marcelo Lucon. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre a autorização para celebração, na 
qualidade de contratante, do Contrato de Fornecimento de Materiais 
ECP-ENG-CT 00040/20, que tem por objeto o fornecimento e transporte, 
pelas contratadas, dos seguintes materiais: CAP Convencional 50/70 e 
30/45, Emulsão asfáltica RR-1C, CAP modificado com borracha - AB8 e 
com polímeros elastoméricos - 60/85, Emulsão asfáltica RC1C-E para 
micro revestimento e Asfalto diluído - CM 30 (“Contrato”). Deliberações: 
Nos termos do artigo 11, inciso VII do Estatuto Social, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer ressalvas, os conselheiros aprovaram a 
celebração do Contrato bem como seus eventuais aditamentos, desde 
que não importem em variação de valor superior a 20% em relação 
ao inicialmente contratado. O Conselho de Administração autorizou 
a diretoria da Companhia a realizar todos os atos necessários para 
formalizar a deliberação acima, bem como publicar a presente ata em 
forma de extrato. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a presente 
ata foi lida, aprovada e assinada pelos conselheiros. Itaquaquecetuba, 
15/12/2020. Presidente: Nicolò Caffo; e Secretário: Marcelo Lucon. 
Conselheiros: Marcello Guidotti, Marcelo Lucon, Nicolò Caffo e Rui Juarez 
Klein. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 
Mesa: Marcelo Lucon - Secretário da Mesa. JUCESP nº 551.700/20-8 em 
29/12/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Ecorodovias Infraestrutura
e Logística S.A.

Companhia Aberta
CNPJ/ME nº 04.149.454/0001-80 - NIRE 353.001.819.48

Ata de Reunião do Conselho de Administração
Data, Horário e Local: Em 17/12/2020, às 15h00, na sede social 
da Ecorodovias Infraestrutura e Logística S.A. (“Companhia”), na 
Rua Gomes de Carvalho, Nº 1.510, conjuntos 31/32, Vila Olímpia/
SP. Presença: Participação da totalidade dos conselheiros efetivos, 
por meio de conferência telefônica. Mesa: Presidente: Marco Antônio 
Cassou, e Secretário: Marcelo Lucon. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
a autorização para celebração do Terceiro Termo de Aditamento ao 
Contrato de Compartilhamento de Custos e Despesas Administrativas 
EIL - CTR - CT 00001/18 celebrado entre a Companhia e a Ecorodovias 
Concessões e Serviços S.A., a fim de: (i) prorrogar o prazo de vigência 
do contrato até o dia 31/12/2021; bem como (ii) incluir cláusula específica 
para regulamentar condições gerais aplicáveis a Lei Geral de Proteção 
de Dados (“3º Aditivo”). Deliberações: Com base no inciso XII do artigo 
12 do Estatuto Social, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
ressalvas, o Conselho de Administração aprovou a celebração do 3º 
Aditivo, bem como posteriores novos aditamentos ao contrato, desde 
que não importem em variação de valor superior a 20% em relação 
ao inicialmente contratado. O Conselho de Administração delegou 
poderes à diretoria para tomar todas as providências necessárias para a 
formalização do acima deliberado. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, a presente ata foi lida, aprovada e assinada pelos conselheiros. 
São Paulo, 17/12/2020. Conselheiros: Presidente: Marco Antônio Cassou. 
Secretário: Marcelo Lucon. Conselheiros: Marco Antônio Cassou, Cesar 
Beltrão de Almeida, João Alberto Gomes Bernacchio, Beniamino Gavio, 
Alberto Rubegni, Juan Angoitia Grijalba, Sonia Julia Sulzbeck Villalobos, 
Jorge Alberto Fergie Corser e Ricardo Bisordi de Oliveira Lima. Certifico 
que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Marcelo Lucon 
- Secretário. JUCESP nº 551.551/20-3 em 30/12/2020. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

Concessionária das Rodovias Ayrton
Senna e Carvalho Pinto S.A. - Ecopistas

Companhia Aberta
CNPJ/MF nº 10.841.050/0001-55 - NIRE 35.300.368.657

Ata de Reunião do Conselho de Administração
Data, Horário e Local: Em 18/12/2020, às 09h00, na sede social da 
Concessionária das Rodovias Ayrton Senna e Carvalho Pinto S.A. - 
Ecopistas (“Companhia”), na Rodovia Ayrton Senna, km 32, Pista Oeste, 
Cidade de Itaquaquecetuba/SP. Presença: Participação da totalidade dos 
conselheiros efetivos, por meio de conferência telefônica. Presidência: 
Presidente: Nicoló Caffo. Secretário: Marcelo Lucon. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre a autorização para celebração do Contrato de Prestação 
de Serviços Inerentes ao Centro de Serviços Compartilhados ECS - 
CTR - C T 00010/20, entre a Companhia e a Ecorodovias Concessões e 
Serviços S.A. (“ECS”), cujo objeto é a prestação de serviços nas áreas de 
(i) contábeis; (ii) arrecadação, (iii) facilities; (iv) financeiros estratégicos; 
(v) fiscais; (vi) gestão de pessoas; (vii) jurídicos; (viii) pagamentos; 
(ix) recebimentos; (x) riscos e controles internos; e (x) suprimentos 
(“Contrato”). Deliberações: Nos termos do artigo 11, inciso VII do 
Estatuto Social, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, 
os conselheiros aprovaram a celebração do Contrato bem como seus 
eventuais aditamentos, desde que não importem em variação de valor 
superior a 20% em relação ao inicialmente contratado. O Conselho de 
Administração autorizou a diretoria da Companhia a realizar todos os 
atos necessários para formalizar a deliberação acima, bem como publicar 
a presente ata em forma de extrato. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, a presente ata foi lida, aprovada e assinada pelos conselheiros. 
Itaquaquecetuba, 18/12/2020. Presidente: Nicolò Caffo; e Secretário: 
Marcelo Lucon. Conselheiros: Marcello Guidotti, Marcelo Lucon, Nicolò 
Caffo e Rui Juarez Klein. Certifico que a presente é cópia fiel da ata 
lavrada em livro próprio. Mesa: Marcelo Lucon - Secretário da Mesa. 
JUCESP nº 551.702/20-5 em 29/12/2020. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

CPFL Energias Renováveis S.A.
CNPJ/MF nº 08.439.659/0001-50 - NIRE 3530033581-3

Ata da 16ª Reunião do Conselho de Administração Realizada em 18 de Dezembro de 2020
1. Data e Horário e Local: Aos 18 (dezoito) dias do mês de dezembro de 2020, às 17h00, na sede social da 
Companhia, localizada na Rua Jorge de Figueiredo Correa, 1.632, parte, Jardim Professora Tarcília, CEP 
13087-397, na cidade de Campinas, Estado de São Paulo. 2. Convocação: Convocada na forma do Parágrafo 2º, 
do Artigo 18, do Estatuto Social da CPFL Energias Renováveis S.A. (“CPFL Renováveis”). 3. Presença: Todos os 
membros do Conselho de Administração, na forma do Parágrafo 7º, do Artigo 18, do Estatuto Social da CPFL 
Renováveis. 4. Mesa: Presidente - Sr. Bo Wen; Secretário - Sr. Valter Matta. 5. Assuntos Tratados e Deliberações 
Tomadas por Unanimidade de Votos: A leitura da Ordem do Dia foi dispensada, por ser de conhecimento de 
todos os presentes. Os conselheiros também deliberaram que a ata desta reunião será lavrada na forma de 
sumário, facultado o direito de apresentação de manifestações e dissidências, que ficarão arquivadas na sede da 
Companhia, e foi aprovada sua publicação com a omissão das assinaturas dos conselheiros e a supressão de 
informações estratégicas e/ou confidenciais. Examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, 
foram tomadas as deliberações a seguir pelo Conselho por unanimidade de votos: (i) Aprovou, nos termos da 
Resolução de Diretoria nº 184/2020, a execução de contrato de prestação de serviços pela CPFL Renováveis, 
com os fornecedores Nect Serviços Administrativos de Suprimentos e Logística Ltda. (“CPFL Supre”), Nect 
Serviços Administrativos Financeiros Ltda. (“CPFL Finanças”), Nect Serviços Administrativos de Recursos 
Humanos Ltda. (“CPFL Pessoas”) e Nect Serviços Administrativos de Infraestrutura Ltda. (“CPFL Infra”). 
(ii) Aprovou, nos termos da Resolução de Diretoria nº 185/2020: (a) a celebração de transações de compra e 
venda de energia, conforme as seguintes condições: (a.i) total cumulativo, considerando as empresas CPFL 
Comercialização Brasil S.A. (“CPFL Brasil”), CPFL Planalto Ltda. (“CPFL Planalto”), CPFL Comercialização Cone 
Sul S.A. (“CPFL Cone Sul”), Clion Assessoria e Comercialização de Energia Elétrica Ltda. (“CPFL Meridional”) e 
CPFL Brasil Varejista S.A. (“CPFL Brasil Varejista”), em conjunto denominadas “Comercializadoras CPFL”, de 
operações de compra de energia; e (a.ii) total cumulativo, considerando as Comercializadoras CPFL, de operações 
de venda de energia nos termos e valores aprovados pelo Conselho de Administração da CPFL Energia S.A. 
(“CPFL Energia”), cujo volume não deverá ser considerado para esta pré-aprovação; considerar o limite de 
mercado aplicável a cada empresa; considerar o limite de posição direcional previamente aprovado pelo Conselho 
de Administração; considerar o limite de crédito da contraparte; e considerar o limite de risco de crédito da carteira; 
(b) a celebração de transações pela CPFL Renováveis de compra e venda de energia, conforme as seguintes 
condições: (b.i) celebrar transações de compra e venda de energia com as seguintes empresas: CPFL Geração, 
Subsidiárias da CPFL Renováveis; Subsidiárias da CPFL Geração; Comercializadoras CPFL, e Paulista Lajeado, 
conforme as condições estabelecidas. (iii) Aprovou, nos termos da Resolução de Diretoria nº 245/2020, (1) a 
captação de recursos, por meio da contratação de Empréstimos em Moeda Estrangeira com base na Lei 
nº 4.131/62, com CDI swap (bem como a cessão deste swap como garantia), emissões de debêntures e/ou outras 
operações de capital de giro, conforme a seguir: (a) montante total de até R$ 1.662.000.000,00 (um bilhão, 
seiscentos e sessenta e dois milhões de reais) ou valor equivalente em outras moedas; (b) com garantia corporativa 
da CPFL Energia S.A.; (2) celebração do Contrato de Financiamento mediante abertura de crédito entre a CPFL 
Renováveis e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”) na modalidade FINEM Direto, 
no valor total de até R$ 221.936.000,00 (duzentos e vinte e um milhões, novecentos e trinta e seis mil reais), com 
a interveniência da CPFL ENERGIA, nas seguintes condições: (a.i) com custo estimado para o Contrato de 
Financiamento no qual serão devidos juros remuneratórios, incidentes sobre o principal da dívida, correspondentes 
à taxa composta: (a.i.a) pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo divulgado 
pelo IBGE (“IPCA”), calculado de forma pro rata temporis, (a.i.b) pela taxa de juros prefixada da Taxa de Longo 
Prazo definida no mês da contratação, conforme previsto na legislação; e (a.i.c) pelo spread do BNDES de 2,31% 
(dois inteiros e trinta e um centésimos por cento) ao ano, sendo estas duas últimas com base em um calendário 
de 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculado de forma “pro rata temporis”, em regime de capitalização 
composta, de acordo com a sistemática prevista nos Contratos de Financiamento; (a.ii) com prazo de até 16 
(dezesseis) anos com período de carência até Junho de 2024 e amortização até Novembro de 2036; (a.iii) os 
referidos recursos serão destinados à  implantação do CAPEX para Pequena Central Hidrelétrica Lúcia Cherobim, 

da SPE Cherobim para o período de dezembro de 2020 a janeiro de 2024, conforme a seguir: (a.iii.a) Subcrédito 
“A”, no valor de até R$ 221.936.000,00 (duzentos e vinte e um milhões, novecentos e trinta e seis mil reais), em 
149 (cento e quarenta e nove) prestações mensais e sucessivas, cada uma delas no valor do principal vincendo 
da dívida, dividido pelo número de prestações de amortização ainda não vencidas, vencendo-se a primeira 
prestação em 15 de julho de 2024; (b) aprovação para contratação do banco administrador que será responsável 
pela manutenção de garantia dos recebíveis, com a necessidade de abertura de até 3 (três) contas correntes, bem 
como autorização para o pagamento das despesas necessárias para viabilizar a contratação dos referidos 
financiamentos; (c) aprovação para a abertura de até 3 (três) novas contas correntes com objetivo de cumprir 
obrigações contratuais de contas reservas (garantias). (d) aprovação da constituição de Garantias Reais e 
Fidejussórias, por meio de vinculação de recebíveis e apresentação de conta reserva, pela CPFL Renováveis e 
pela sua subsidiária SPE Cherobim, tais como: (d.i) penhor das ações de emissão da SPE Cherobim de titularidade 
da CPFL Renováveis; (d.ii) penhor de máquinas e equipamentos adquiridos no projeto; (d.iii) cessões fiduciárias, 
outorgadas pela SPE Cherobim em favor do BNDES, dos seguintes direitos, conforme regulado no Contrato de 
Cessão Fiduciária de Direitos, Administração de Contas e Outras Avenças a ser celebrado entre BNDES, SPE 
Cherobim e o Banco Administrador a ser escolhido pela SPE Cherobim (“Contrato de Cessão”): (d.iii.a) as receitas 
de direitos creditórios; (d.iii.b) os recursos depositados nas respectivas “Conta Centralizadora” e “Contas 
Reservas”, definidas e reguladas no Contrato de Cessão; e (d.iv) garantia fidejussória outorgada pela CPFL 
Energia, em favor do BNDES, na forma de fiança, conforme aprovado acima. (e) autorização para que os 
representantes da CPFL Renováveis negociem todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis ao 
Contrato de Financiamento e às Garantias Reais e Fidejussórias e a todos os documentos necessários à 
formalização da transação, de acordo com as condições aqui estabelecidas. (f) a celebração, pela CPFL 
Renováveis, dentro do limite das obrigações assumidas no Contrato de Financiamento, de quaisquer outros 
instrumentos ou documentos e seus eventuais aditamentos relacionados ao Contrato de Financiamento e aos 
instrumentos das Garantias Reais e Fidejussória, relativos a obrigações constantes dos referidos documentos 
e/ou que venham, eventualmente, a serem necessários para sua completa eficácia. (3) os adiantamentos para 
Futuros Aumentos de Capital (“AFAC”) abaixo listadas, mediante a celebração de contratos de  
AFACs, nos montantes máximos conforme abaixo, a serem realizados até 31 de Dezembro de 2021, em uma ou 
diversas parcelas, conforme necessidades de caixa da receptora e disponibilidade de caixa da sociedade que fará 
o aporte, e também para a realização da capitalização/integralização dos AFACs, em uma ou mais Assembleias 
Gerais de Acionistas/Reuniões de Quotistas para celebração de instrumentos de alteração do Estatuto Social/
Contrato Social da sociedade receptora, realizados até o momento da convocação da próxima Assembleia Geral 
de Acionistas/Reunião de Quotistas da sociedade receptora, mediante a subscrição e integralização de novas 
ações/quotas, no limite do valor do AFAC, realizado até o momento da convocação, considerando-se, no aumento 
de capital de sociedade por ações/quotas, o valor patrimonial da ação/quota na data da capitalização, sendo tais 
AFACs celebrados conforme a seguir: (a) R$ 36.790.000,00 (trinta e seis milhões, setecentos e noventa mil reais) 
a serem aportados CPFL Renováveis na sua subsidiária SPE Cherobim; (b) R$ 180.000,00 (cento e oitenta  
mil reais) a serem aportados pela CPFL Renováveis na sua subsidiária SPE Baixa Verde Energia S.A.; 
(c) R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) a serem aportados pela CPFL Renováveis na sua subsidiária  
SPE Cajueiro Energia S.A.; (d) R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a serem aportados pela CPFL Renováveis na 
sua controlada direta SPE Navegantes Energia S.A. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se 
a reunião, da qual se lavrou a presente ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os membros presentes e 
pelo Secretário. Sr. Bo Wen; Sr. Gustavo Estrella; Sr. Eduardo dos Santos Soares; Sr. Futao Huang; Sr. YunWei Liu; 
Sra. Karin Regina Luchesi; Sr. José Roberto Mattos Curan e Sr. Valter Matta (Secretário). Para efeitos legais, a 
versão em português deverá prevalecer. A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Campinas, 18 de 
dezembro de 2020. Bo Wen - Presidente; Valter Matta - Secretário. JUCESP nº 25.981/21-3 em 13/01/2021. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais
CNPJ/ME nº 61.198.164/0001-60 - NIRE 35.3.0004108-9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de Outubro de 2020
1. Data, hora e local: 01 de outubro de 2020, às 10h, na sede social da Porto Seguro Companhia de Seguros 
Gerais (“Companhia”), localizada na Avenida Rio Branco, nº 1.489 e Rua Guaianases, nº 1.238, Campos Elíseos, 
São Paulo/SP. 2. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, dispensada a convocação 
prévia, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. 3. Composição da Mesa: Sra. Adriana Perei-
ra Carvalho Simões - Presidente; Sra. Aline Salem da Silveira Bueno - Secretária. 4. Ordem do dia: A Assembleia 
Geral foi convocada para deliberar a respeito das seguintes matérias: a) Alteração do artigo 6º do Estatuto Social 
da Companhia para fazer constar a modificação da composição da Diretoria, refletindo a criação de um novo cargo 
de Diretor de Marketing; b) Eleição do Sr. Luiz Augusto de Medeiros Arruda, para ocupar o cargo de Diretor de 
Marketing da Companhia; c) Ratificação da atual composição da Diretoria; e d) Ratificação das funções específi-
cas atribuídas a determinados Diretores perante a Superintendência de Seguros Privados. 5. Resumo das Deli-
berações: A Assembleia Geral, por unanimidade de votos: 5.1 Aprovou alterar a redação do Artigo 6º do Estatuto 
Social para fazer constar a modificação da composição da Diretoria da Companhia refletindo: 5.1.1. A criação do 
cargo de Diretor de Marketing, aumentando o número máximo de Diretores de 21 (vinte e um) para 22 (vinte e dois) 
membros. 5.1.2. Em decorrência do disposto acima, a redação do artigo 6º do Estatuto Social passará a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 6º - A Diretoria é composta por no mínimo 02 (dois) e no máximo 22 (vinte e dois) 
Diretores, sendo 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Seguros, 01 (um) Diretor Vice-Pre-
sidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Corporativo e Institucional, 
01 (um) Diretor Vice-Presidente - Comercial e Marketing, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Negócios Financeiros 
e Serviços, 01 (um) Diretor de Produto - Automóvel, 01 (um) Diretor de Produto - Seguros de Pessoas, 01 (um) 
Diretor de Sinistros, 01 (um) Diretor Técnico, 01 (um) Diretor de Produção, 01 (um) Diretor Financeiro, 01 (um) Di-
retor de Atendimento, 01 (um) Diretor de Tecnologia da Informação, 01 (um) Diretor de Serviços, 01 (um) Diretor 
de Clientes e Digital, 01 (um) Diretor Jurídico, 01 (um) Diretor de Recursos Humanos, 01 (um) Diretor de Produto 
- Ramos Elementares, 01 (um) Diretor de Controladoria e Riscos, 01 (um) Diretor de Marketing e 01 (um) Diretor 
sem denominação especial, eleitos e destituídos pela Assembleia Geral pelo prazo de 03 (três) anos, permitida a 
reeleição.”. 5.1.3. Aprovou a eleição do Sr. Luiz Augusto de Medeiros Arruda, brasileiro, casado, economista, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 21.183.314-9 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 286.554.708-64, com 
domicílio profissional na Alameda Barão de Piracicaba, nº 618/634, Torre B, 10º andar, Campos Elíseos, São Pau-
lo/SP, CEP 01216-012, para ocupar o cargo de Diretor de Marketing, com mandato até a Assembleia Geral que 
aprovar as contas do exercício social de 2021. 5.1.4 Consignou que o diretor ora eleito preenche as condições 
previstas na Resolução CNSP nº 330/2015 e que tomará posse no cargo em ato separado. 5.2. Ratificou a atual 
composição da Diretoria da Companhia, com mandato que se estenderá até a Assembleia Geral que aprovar as 
contas do exercício social de 2021, a saber: Diretor Presidente: Roberto de Souza Santos, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 05.380.778-0 SSP/RJ, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 641.284.587-91; Diretor Vice-Presidente - Seguros: Marcelo Barroso Picanço, brasileiro, casado, enge-
nheiro eletrônico, portador da Cédula de Identidade RG nº 008.600.541-0 SSP/RJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 
004.881.937-96; Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos: Celso Damadi, brasilei-
ro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.533.075-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
074.935.318-03; Diretor Vice-Presidente - Corporativo e Institucional: Lene Araújo de Lima, brasileiro, casado, 
advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.537.948-5 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
118.454.608-80; Diretor Vice-Presidente - Comercial e Marketing: José Rivaldo Leite da Silva, brasileiro, casa-
do, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.407.073-7 SSP/SP, inscrito no CPF/
ME sob o nº 047.332.458-07; Diretor Vice-Presidente - Negócios Financeiros e Serviços: Marcos Roberto 
Loução, brasileiro, casado, estatístico, portador da Cédula de Identidade RG nº 58.101.916-7 SSP/SP, inscrito no 
CPF/ME sob o nº 857.239.919-49; Diretor de Produto - Automóvel: Jaime Soares Batista, brasileiro, solteiro, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.190.553-8 SSP/SP, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 182.469.498-96; Diretora de Produto - Seguros de Pessoas: Fernanda Haydee Pasquarelli, brasileira, 

divorciada, analista de sistemas, portadora da Cédula de Identidade RG nº 19.318.348 SSP/SP, inscrita no 
CPF/ME sob o nº 162.734.298-20; Diretor Técnico: Fabio Ohara Morita, brasileiro, casado, administrador de em-
presas, portador da Cédula de Identidade RG nº 13.793.433-6 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 128.680.328-
42; Diretora de Produção: Eva Vazquez Montenegro Miguel, brasileira, casada, administradora de empresas, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.077.674-7 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 066.872.138-30; Di-
retor Financeiro: Tiago Violin, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade 
RG nº 28.158.840-5 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 283.416.528-97; Diretor de Tecnologia da Informação: 
Marcos Rogério Sirelli, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 19.938.427-7 SSP/
SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 249.181.618-04; Diretor de Serviços: Marcelo Sebastião da Silva, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.113.610-7 SSP/SP, inscrito no 
CPF/ME sob o nº 112.681.578-05; Diretor de Clientes e Digital: Luiz Felipe Milagres Guimarães, brasileiro, casa-
do, analista de sistemas, portador da Cédula de Identidade RG nº 06.743.711-1 IFP/RJ, inscrito no CPF/ME sob o 
nº 874.657.877-34; Diretora Jurídica: Adriana Pereira Carvalho Simões, brasileira, casada, advogada, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 25.872.526-6 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 174.320.898-76; Diretora de 
Recursos Humanos: Carolina Helena Zwarg, brasileira, solteira, psicóloga, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 27.843.686-9 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 292.135.838-77; Diretor de Produto - Ramos Elemen-
tares: Sr. Jarbas de Medeiros Baciano, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 26.591.220-9 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 246.784.718-71; Diretor de Controladoria 
e Riscos: Rafael Veneziani Kozma, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identi-
dade RG nº 25.397.726-5 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 200.476.918-16; Diretor de Marketing: Luiz Au-
gusto de Medeiros Arruda, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 21.183.314-9 
SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 286.554.708-64; e, Diretor sem denominação especial: Marcelo Zorzo, 
brasileiro, casado, securitário, portador da Cédula de Identidade RG nº 702.331.385-6 SSP/RS, inscrito no CPF/
ME sob o nº 412.391.640-68, todos com domicílio profissional na Alameda Barão de Piracicaba, nº 618/634, Torre 
B, 10º andar, Campos Elíseos, São Paulo/SP, permanecendo vagos os cargos de Diretor de Sinistros e Diretor de 
Atendimento. 5.3. Ratificou as funções de caráter de fiscalização ou controle e ratificar as funções de caráter exe-
cutivo ou operacional, atribuídas a determinados diretores estatutários perante a Superintendência de Seguros 
Privados, em atendimento à regulamentação aplicável, para indicar: I - Funções de caráter executivo ou opera-
cional: a. Diretor responsável pelas relações com a SUSEP - Jaime Soares Batista; b. Diretor responsável técni-
co (Circular SUSEP 234 e Resolução CNSP 321) - Fabio Ohara Morita; c. Diretor responsável administrativo-fi-
nanceiro - Celso Damadi; d. Diretor responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas 
e procedimentos de contabilidade - Celso Damadi; e. Diretor responsável pelo cumprimento das obrigações da 
Resolução CNSP 143 - Jaime Soares Batista; f. Diretor responsável pela contratação e supervisão de represen-
tantes de seguros e pelos serviços por eles prestados - José Rivaldo Leite da Silva. II - Funções de caráter de 
fiscalização ou controle: a. Diretor responsável pelo cumprimento do disposto na Lei 9.613, de 1998 (Circulares 
SUSEP 234 e 445) - Rafael Veneziani Kozma; b. Diretor responsável pelos controles internos - Rafael Veneziani 
Kozma; c. Diretor responsável pelos controles internos específicos para a prevenção contra fraudes - Rafael Ve-
neziani Kozma. 6. Documentos arquivados na Companhia: procurações, termo de posse e declaração de de-
simpedimento. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata 
em forma de sumário, nos termos do Artigo 130, parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 01 de outubro de 2020. 
(assinaturas) Presidente: Sra. Adriana Pereira Carvalho Simões; Secretária: Sra. Aline Salem da Silveira Bueno; 
Acionistas: Porto Seguro S.A., por seu diretor, Sr. Lene Araújo de Lima e por sua bastante Procuradora, Sra. 
Adriana Pereira Carvalho Simões; Porto Seguro Itaú Unibanco Participações S.A., por sua bastante procurado-
ra, Sra. Aline Salem da Silveira Bueno. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Aline Salem da 
Silveira Bueno - Secretária. JUCESP nº 25.643/21-6 em 13/01/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
quarta-feira, 20 de janeiro de 2021 às 23:10:37.

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/102270903218702361111
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS
GERAIS tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa PORTO SEGURO
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020,
que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 10/03/2021 09:41:41 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 102270903218702361111-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b89fdb099183b32ee684e35d2e53b433cf576ff7196ab1627e308f91c5f3417a0e64baee760f239697cf73bb7bc8fd53bc0a
0756dd0a93eb7c840fdeb3c65808e 
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Transunião Transportes S.A.
CNPJ: 19.224.852/0001-90

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Convocam-se todos os Acionistas quites com suas obrigações Estatutá-
rias, nos termos do Artigo 27 do Estatuto Social da TRANSUNIÃO TRANS-
PORTES S/A, para participar da Assembléia Geral Extraordinária a rea-
lizar-se no dia 08/01/2021 em primeira chamada as 10hs com no mínimo ¼ 
dos acionistas com direito a voto, ou em, segunda chamada as 11hs com 
a quantidade de acionistas presentes, na sede da sociedade sito a Rua 
Tiburcio de Souza, 2478 - Itaim Paulista - São Paulo/SP, para deliberarem 
sobre os seguintes assuntos: 1 - Eleição e Posse para os membros da 
Diretoria 2021/2024, 2 - Eleição e posse para os membros do Conselho de 
Administração 2021/2024. São Paulo, 18 de dezembro de 2020. Lourival
de França Monario - Diretor Presidente

Porto Seguro Companhia  
de Seguros Gerais

CNPJ/ME nº 61.198.164/0001-60 - NIRE 35.3.0004108-9
Ata da Assembleia Geral Extraordinária  
Realizada em 30 de Setembro de 2020

1. Data, Hora e Local: 30 de setembro de 2020, às 8h, na sede social da 
Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais (“Companhia”), localizada 
na Avenida Rio Branco, nº 1.489 e Rua Guaianases, nº 1.238, Campos 
Elíseos, São Paulo/SP. 2. Presença: Acionistas representando a 
totalidade do capital social, dispensada a convocação prévia, nos termos 
do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. 3. Composição da 
Mesa: Sra. Adriana Pereira Carvalho Simões - Presidente; Sra. Aline 
Salem da Silveira Bueno - Secretária. 4. Ordem do Dia: A Assembleia 
Geral foi convocada para deliberar a respeito das seguintes matérias:  
a) Desinvestidura da Sra. Sônia Aparecida Belezi Rica do cargo de 
Diretora de Atendimento; b) Ratificação da atual composição da Diretoria; 
e c) Ratificação das funções específicas atribuídas a determinados 
Diretores perante a Superintendência de Seguros Privados. 5. Resumo 
das Deliberações: A Assembleia Geral, por unanimidade de votos:  
5.1. Aprovou a desinvestidura, por iniciativa desta Companhia sem justa 
causa, da Sra. Sônia Aparecida Belezi Rica, brasileira, casada, 
securitária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 18.155.061-1  
SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 022.641.528-77, do cargo de 
Diretora de Atendimento da Companhia, registrando votos de 
agradecimento por sua dedicação e contribuição à Companhia.  
5.2. Ratificou a atual composição da Diretoria da Companhia, com 
mandato que se estenderá até a Assembleia Geral que aprovar as 
contas do exercício social de 2021, a saber: Diretor Presidente: Roberto 
de Souza Santos, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 05.380.778-0 SSP/RJ, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 641.284.587-91; Diretor Vice-Presidente - 
Seguros: Marcelo Barroso Picanço, brasileiro, casado, engenheiro 
eletrônico, portador da Cédula de Identidade RG nº 008.600.541-0  
SSP/RJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 004.881.937-96; Diretor Vice-
Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos:  
Celso Damadi, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 20.533.075-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
074.935.318-03; Diretor Vice-Presidente - Corporativo e Institucional: 
Lene Araújo de Lima, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 20.537.948-5 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
118.454.608-80; Diretor Vice-Presidente - Comercial e Marketing: 
José Rivaldo Leite da Silva, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.407.073-7  
SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 047.332.458-07; Diretor  
Vice-Presidente - Negócios Financeiros e Serviços: Marcos  
Roberto Loução, brasileiro, casado, estatístico, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 58.101.916-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
857.239.919-49; Diretor de Produto - Automóvel: Jaime Soares 
Batista, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 28.190.553-8 SSP/SP, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 182.469.498-96; Diretora de Produto - Seguros de Pessoas: 
Fernanda Haydee Pasquarelli, brasileira, divorciada, analista de 
sistemas, portadora da Cédula de Identidade RG nº 19.318.348 SSP/SP, 
inscrita no CPF/ME sob o nº 162.734.298-20; Diretor Técnico: Fabio 
Ohara Morita, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 13.793.433-6 SSP/SP, inscrito no  
CPF/ME sob o nº 128.680.328-42; Diretora de Produção: Eva Vazquez 
Montenegro Miguel, brasileira, casada, administradora de empresas, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.077.674-7 SSP/SP, inscrita 
no CPF/ME sob o nº 066.872.138-30; Diretor Financeiro: Tiago Violin, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de 
identidade RG nº 28.158.840-5 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
283.416.528-97; Diretor de Tecnologia da Informação: Marcos Rogério 
Sirelli, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 19.938.427-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 249.181.618-04; 
Diretor de Serviços: Marcelo Sebastião da Silva, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 
20.113.610-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 112.681.578-05; 
Diretor de Clientes e Digital: Luiz Felipe Milagres Guimarães, brasileiro, 
casado, analista de sistemas, portador da Cédula de Identidade RG nº 
06.743.711-1 IFP/RJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 874.657.877-34; 
Diretora Jurídica: Adriana Pereira Carvalho Simões, brasileira, casada, 
advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 25.872.526-6 SSP/
SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 174.320.898-76; Diretora de Recursos 
Humanos: Carolina Helena Zwarg, brasileira, solteira, psicóloga, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 27.843.686-9 SSP/SP, inscrita 
no CPF/ME sob o nº 292.135.838-77; Diretor de Produto - Ramos 
Elementares: Sr. Jarbas de Medeiros Baciano, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 
26.591.220-9 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 246.784.718-71; 
Diretor de Controladoria e Riscos: Rafael Veneziani Kozma,  
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 25.397.726-5 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
200.476.918-16; e, Diretor sem Denominação Especial: Marcelo 
Zorzo, brasileiro, casado, securitário, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 702.331.385-6 SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob o nº 
412.391.640-68, todos com domicílio profissional na Alameda Barão de 
Piracicaba, nº 618/634, Torre B, 10º andar, Campos Elíseos, São Paulo/
SP, permanecendo vagos os cargos de Diretor de Sinistros e Diretor de 
Atendimento. 5.3. Ratificou, ainda, as funções específicas atribuídas a 
determinados diretores estatutários perante a Superintendência de 
Seguros Privados, em atendimento à regulamentação aplicável, 
conforme segue: I - Funções de caráter executivo ou operacional: a. 
Diretor responsável pelas relações com a SUSEP - Jaime Soares 
Batista; b. Diretor responsável técnico (Circular SUSEP 234 e Resolução 
CNSP 321) - Fabio Ohara Morita; c. Diretor responsável administrativo-
financeiro - Celso Damadi; d. Diretor responsável pelo acompanhamento, 
supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade 
- Celso Damadi; e. Diretor responsável pelo cumprimento das obrigações 
da Resolução CNSP 143 - Jaime Soares Batista; f. Diretor responsável 
pela contratação e supervisão de representantes de seguros e pelos 
serviços por eles prestados - José Rivaldo Leite da Silva. II - Funções 
de caráter de fiscalização ou controle: a. Diretor responsável pelo 
cumprimento do disposto na Lei 9.613, de 1998 (Circulares SUSEP 234 
e 445) - Rafael Veneziani Kozma; b. Diretor responsável pelos controles 
internos - Rafael Veneziani Kozma; c. Diretor responsável pelos 
controles internos específicos para a prevenção contra fraudes - Rafael 
Veneziani Kozma. 6. Documentos arquivados na Companhia: 
procurações. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos e lavrada esta ata em forma de sumário, nos 
termos do Artigo 130, parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 30 de 
setembro de 2020. (ass.) Presidente: Sra. Adriana Pereira Carvalho 
Simões; Secretária: Sra. Aline Salem da Silveira Bueno; Acionistas: 
Porto Seguro S.A., por seu diretor, Sr. Lene Araújo de Lima e por sua 
bastante Procuradora, Sra. Adriana Pereira Carvalho Simões; Porto 
Seguro Itaú Unibanco Participações S.A., por sua bastante 
procuradora, Sra. Aline Salem da Silveira Bueno. A presente é cópia fiel 
da ata lavrada em livro próprio. Aline Salem da Silveira Bueno - 
Secretária. JUCESP nº 530.735/20-9 em 11/12/2020. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

SF 252 Participações Societárias S.A.
(em constituição)

Extrato da Ata da Assembleia Geral de 
Constituição de Sociedade por Ações

Data, Hora, Local: 09.11.2020, às 10hs., na sede social, Rua Cardeal Ar-
coverde, nº 2.365, conjuntos 11 e 13, São Paulo/SP. Presença: Fundado-
res e subscritores representando a totalidade do capital inicial. Mesa: Pre-
sidente: Luis Guilherme de Souza Silva, Secretário: Lawrence Santini
Echenique. Deliberações aprovadas: 1. A constituição da Companhia,
sob a denominação de SF 252 Participações Societárias S.A., bem
como o projeto de estatuto social. 2. Subscrição de 400 ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal, emitidas por R$1,00 cada uma, totalizan-
do um valor de R$ 400,00 e a integralização parcial de 10% do valor total
dessas ações pelos acionistas fundadores. 3. A totalidade das ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal de emissão são subscritas pelos
acionistas fundadores com as seguintes proporções: Luis Guilherme de
Souza Silva subscreveu 200 ações ordinárias de emissão, pelo valor total
de R$200,00; e Lawrence Santini Echenique subscreveu 200 ações ordi-
nárias de emissão, pelo valor total de R$200,00, a serem integralizadas na
forma do Boletim de Subscrição; 4. O Capital será integralizado em moeda
corrente do País em até 12 meses, a contar da data de expedição da Au-
torização de Funcionamento Jurídico. 5. Atendidos os requisitos prelimina-
res exigidos nos termos do artigo 80 da Lei 6.404/76 (“Lei das S/A”), decla-
rou constituída a Companhia. 6. Elegeram, para um mandato unifi cado de
1 ano, os seguintes diretores sem designação específi ca: Luis Guilherme
de Souza Silva, brasileiro, casado, advogado, RG 30.267.600-4 SSP/SP,
CPF/MF 355.147.028-63; e Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casa-
do, advogado, RG 43.727.670-3 SSP/SP, CPF/MF 360.198.918-28, ambos
residentes em São Paulo/SP, os quais foram eleitos e declaram, que não
estão impedidos, de exercer atividades mercantis. 7. A remuneração global
dos diretores, para o exercício social corrente, será fi xada oportunamente,
observado o disposto na legislação aplicável e no estatuto social que ora
passa a reger a Companhia. 8. Aprovar o Diário Ofi cial do Estado de São
Paulo ou o Diário Ofi cial da União e um outro de grande circulação para se-
rem os jornais de grande circulação que serão utilizados para as publica-
ções determinadas pela Lei das S/A, quando necessárias. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 09.11.2020. Acionistas Subscritores: Luis Guilher-
me de Souza Silva, e Lawrence Santini Echenique. Diretores Eleitos: Luis 
Guilherme de Souza Silva, e Lawrence Santini Echenique. Advogado: Luis
Guilherme de Souza Silva - OAB/SP nº 316.225. JUCESP NIRE
3530055937-1 em 17.11.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Estatuto Social: Capítulo I: Da Denominação, Sede, Objeto e Duração:
Artigo 1º. A SF 252 Participações Societárias S.A. (“Companhia”) é
uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social e pelas de-
mais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia
tem sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, Rua Cardeal Arcoverde, nº
2.365, conjuntos 11 e 13, Bairro Pinheiros, CEP 05407-003, podendo abrir
fi liais, agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A
Companhia tem por objeto social a participação em outras sociedades, na
qualidade de acionista ou quotista. Artigo 4º. A Companhia terá prazo in-
determinado de duração. Capítulo II: Do Capital: Artigo 5º. O capital so-
cial é de R$400,00, representado por 400 ações, sendo todas ordinárias,
nominativas, e sem valor nominal. § 1º. Cada ação corresponde a um voto
nas deliberações sociais. § 2º. As ações provenientes de aumento de ca-
pital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que
for fi xado pela assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. § 3º.
Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital so-
cial, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cance-
lamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social,
para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regula-
mentares em vigor. Capítulo III: Da Assembleia Geral: Artigo 6º. A As-
sembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o
encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os
interesses sociais o exigirem. § 1º. A Assembleia Geral será presidida por
acionista ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou
acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º. As deliberações das
Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exce-
ções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, se-
rão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os votos em
branco. Capítulo IV: Da Administração: Artigo 7º. A administração da
Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 2 a 5 membros,
todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, re-
sidentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a
reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de
seus cargos, até a posse de seus sucessores. § 1º. Os diretores fi cam dis-
pensados de prestar caução e suas remunerações serão fi xadas pela As-
sembleia Geral que os eleger, salvo se decidido de forma diversa pelos
acionistas representando a maioria absoluta dos votos. § 2º. A investidura
nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º. No caso
de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas
por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indi-
cado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela
Assembleia Geral. Artigo 9º. A Diretoria tem amplos poderes de adminis-
tração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos ne-
cessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros,
em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos go-
vernamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes nor-
mais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumen-
tos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, operar encerrar contas ban-
cárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender,
onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º.
A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prá-
tica de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer 2 di-
retores, agindo em conjunto, ou a um ou mais procuradores, na forma in-
dicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de
procurador(es) dar-se-á pela assinatura de 2 diretores, em conjunto, de-
vendo os instrumentos de mandato especifi carem os poderes conferidos
aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior
a 12 meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais po-
derão ser outorgadas por prazo indeterminado. § Único. Dependerão de
aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a pres-
tação de avais, fi anças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 11.
Compete à Diretoria gerenciar o andamento dos negócios da Companhia,
praticando todos os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capí-
tulo V: Conselho Fiscal: Artigo 12. A Companhia terá um Conselho Fis-
cal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser
composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual nú-
mero de suplentes, acionistas ou não. § Único. Os membros do Conselho
Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de
1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI: Disposições Gerais: Artigo 13.
O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se
em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício
social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais de-
monstrações fi nanceiras exigidas pela legislação aplicável. Artigo 14. Os
lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Ge-
ral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o
Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as dedu-
ções determinadas pela legislação aplicável. Artigo 15. Mediante decisão
de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia po-
derá preparar balanços periódicos a qualquer momento, a fi m de determi-
nar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 16. A so-
ciedade distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o
percentual mínimo de 1% previsto e ajustado nos termos da legislação
aplicável. Artigo 17. A Companhia entrará em liquidação nos casos pre-
vistos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum de
acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a
forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fi xará a sua remunera-
ção. Artigo 18. Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Com-
panhia, será proposta perante o foro da Comarca de São Paulo/SP. Advo-
gado: Luis Guilherme de Souza Silva - OAB/SP nº 316.225.

RENOVA EÓLICA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 11.289.590/0001-30 - NIRE 35.300.445.121

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Realizada em 03 de Agosto de 2017

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 03 dias do mês de agosto de 2017, 
às 09h30, na sede social da Renova Eólica Participações S.A. (“Compa-
nhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida 
Roque Petroni Júnior, nº 999, Vila Gertrudes, CEP 04707-910. 2. Convo-
cação: Dispensada a convocação tendo em vista a presença de acionis-
tas representando 100% (cem por cento) do capital social da Compa-
nhia, nos termos do §4º do Artigo 124 da Lei 6.404 de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Presen-
ça: Presentes acionistas representando 100% (cem por cento) do capital 
social votante da Companhia, conforme assinaturas constantes do livro 
de presença de acionistas. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Carlos Renato Xavier Pompermaier e secretariados pela Sra. Soila 
Máira Ferreira da Silva Rodrigues. 4. Ordem do dia: Reuniram-se os 
acionistas da Companhia para examinar, discutir e votar a respeito da 
seguinte ordem do dia: (i) alteração da denominação social da Compa-
nhia; (ii) alteração do endereço da sede da Companhia; (iii) reestrutura-
ção da administração da Companhia e consequente alteração no Estatu-
to Social; (iv) renúncias apresentadas pelos Srs. Carlos Figueiredo 
Santos ao cargo de Diretor Presidente e pelo Sr. Cristiano Corrêa de 
Barros ao cargo de Diretor Financeiro e de Relações com Investidores da 
Companhia; e (v) eleição dos Srs. Ítalo Tadeu de Carvalho Freitas Filho 
para o cargo de Diretor Presidente da Companhia e dos Srs. Anderson 
de Oliveira e Ricardo de Abreu Sampaio Cyrino para o cargo de Diretor 
da Companhia. 5. Deliberações: Após análise e discussão da matéria 
constante na ordem do dia, os acionistas da Companhia aprovaram, por 
unanimidade de votos, na forma do artigo 122 da Lei das Sociedades por 
Ações: 5.1 Alterar a denominação social da Companhia de “Renova Eó-
lica Participações S.A.” para “AES Tietê Eólica S.A.”. 5.1.1 Em decorrên-
cia da alteração acima aprovada, a redação do Artigo 1º do Estatuto 
Social da Companhia passará a vigorar da seguinte forma: “Artigo 1º - A 
AES Tietê Eólica S.A. é uma sociedade por ações, regida pelo disposto 
no presente Estatuto Social e pelas demais disposições legais aplicá-
veis.” 5.2 Alterar o endereço da sede da Companhia da cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Roque Petroni Júnior, nº 999, Vila 
Gertrudes, CEP 04707-910 para cidade de Barueri, Estado de São Pau-
lo, Avenida Doutor Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 939, 5º an-
dar, sala individual 11, Bairro Sitio Tamboré, Torre II do Condomínio Cas-
telo Branco Office Park, CEP 06460-040. 5.2.1 Em decorrência da 
alteração acima aprovada, a redação do Artigo 2º do Estatuto Social da 
Companhia passará a vigorar da seguinte forma: “Artigo 2º - A Compa-
nhia tem sua sede social e foro na cidade de cidade de Barueri, Estado 
de São Paulo, Avenida Doutor Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 
939, 5º andar, sala individual 11, Bairro Sitio Tamboré, Torre II do Condo-
mínio Castelo Branco Office Park, CEP 06460-040.”. 5.3 Reestruturar a 
administração da Companhia, a qual passará a ser administrada apenas 
por uma Diretoria, excluindo-se, portanto, o Conselho de Administração. 
5.3.1 Consignar que os atuais membros do Conselho de Administração, 
Srs. Carlos Figueiredo Santos, Paulo Heli Alves Ferreira e Gustavo Hen-
rique Simões dos Santos, apresentaram renúncia a seus cargos na pre-
sente data, conforme cartas de renúncia constantes do Anexo I à presen-
te ata. 5.3.2 Reformar o Capítulo IV do Estatuto Social da Companhia, 
refletindo as alterações dispostas no item acima, sendo excluída a Seção 
I - Conselho de Administração - deste capítulo e enumerados os artigos 
subsequentes ao Artigo 10 do Estatuto Social da Companhia. Ainda, o 
Artigo 10 do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar da seguin-
te forma: “Artigo 10º - A Companhia será administrada por uma Direto-
ria, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e deste Estatuto Social. 
§1º - A investidura nos cargos dos órgãos da Administração da Compa-
nhia far-se-á pela assinatura de termo de posse lavrado em livro próprio. 
§2º - Independentemente da ata da eleição dos membros da Diretoria da 
Companhia, os respectivos mandatos terminarão na data da Assembleia 
Geral que examinar as contas relativas ao último exercício de suas ges-
tões, devendo os diretores permanecerem no exercício dos cargos até a 
investidura de seus sucessores.”. 5.4. Aceitar as renúncias ao cargo de 
Diretor Presidente da Companhia apresentada pelo Sr. Carlos Figueire-
do Santos, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 60.046.611-5 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 
371.403.615-68, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com escritório na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Roque Petroni Júnior, nº 999, 4º andar, Vila Gertrudes, 
CEP 04707-910 e ao cargo de Diretor Financeiro e de Relações com In-
vestidores da Companhia apresentada pelo Sr. Cristiano Corrêa de 
Barros, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Carteira 
Nacional de Habilitação nº 01854028817 DETRAN-MG e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 327.933.916-20, residente e domiciliado na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Roque Petroni Júnior, nº 999, 4º andar, 
Vila Gertrudes, CEP 04707-910, ambos eleitos em Reunião do Conselho 
de Administração realizada em 01 de fevereiro de 2017. Os mandatos se 
encerram na presente data, conforme cartas de renúncia constantes do 
Anexo II à presente ata. 5.5. Considerando as renúncias referidas no item 
5.4, acima, eleger os novos membros da Diretoria da Companhia, nos 
seguintes termos: 5.5.1. Diretor Presidente: Sr. Ítalo Tadeu de Carva-
lho Freitas Filho, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da 
Carteira de Identidade RG nº 5.520.721 SSP/PE e inscrito no CPF/MF 
sob o nº 712.196.924-68, residente e domiciliado na cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, com escritório na cidade de Barueri, Estado de 
São Paulo, na Avenida Doutor Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 
939, 7º andar, Bairro Sitio Tamboré, Torre II do Condomínio Castelo Bran-
co Office Park, CEP 06460-040; 5.5.2. Diretor Vice-Presidente: Sr. An-
derson de Oliveira, brasileiro, casado, administrador de empresas, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 147.850-60 (SSP/SP) e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 051.968.918-62, residente e domiciliado na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na cidade de Barueri, 
Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Marcos Penteado de Ulhôa 
Rodrigues, nº 939, 7º andar, Bairro Sitio Tamboré, Torre II do Condomínio 
Castelo Branco Office Park, CEP 06460-040; e 5.5.3. Diretor Vice-Presi-
dente: Sr. Ricardo de Abreu Sampaio Cyrino, brasileiro, casado, enge-
nheiro, portador da Carteira de Identidade RG nº 15.845.699-3, expedida 
pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 102.374.638-73, residente e 
domiciliado Município de São Paulo, Estado de São Paulo, com domicílio 
profissional na Avenida Dr. Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, 939, 
7º andar, Bairro Sitio Tamboré, Torre II do Condomínio Castelo Branco 
Office Park, no Município de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06460-
040. 5.5.4. Consignar que os Diretores ora eleitos terão mandato de 2 
(dois) anos a contar da presente data e tomarão posse de seu cargo 
mediante assinatura do respectivo Termo de Posse lavrado em livro pró-
prio e arquivado na sede da Companhia, bem como que apresentaram à 
Assembleia Geral declaração afirmando que: (i) não estão impedidos por 
lei especial ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública 
ou a propriedade, ou condenados à pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos como previsto no parágra-
fo primeiro do artigo 147 da Lei das S.A.; e que (ii) atendem ao requisito 
de reputação ilibada, não ocupam cargo em sociedade que possa ser 
considerada concorrente no mercado (em especial, em conselhos con-
sultivos, de administração ou fiscal) e não têm interesse conflitante com 
a Companhia, conforme estabelecido no parágrafo terceiro, artigo 147 da 
Lei das S.A. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a palavra foi 
oferecida a todos que dela quisessem fazer uso, ninguém se manifestan-
do, a reunião foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura da presen-
te ata. Mesa: Carlos Renato Xavier Pompermaier - Presidente; Soila Mái-
ra Ferreira da Silva Rodrigues - Secretária. Acionista Presente: Nova 
Energia Holding S.A. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 03 de agosto de 2017. Mesa: Carlos Renato 
Xavier Pompermaier - Presidente; Soila Máira Ferreira da Silva  
Rodrigues - Secretária. JUCESP nº 520.804/17-0 em 22/11/2017. Flávia 
R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

CENTRAL TECNICA DE PLANEJAMENTO S/C LTDA, CNPJ 
51.820.330/0001-64, comunica a dissolução em 10/01/2020, sendo 

Flora Produtos de Higiene e Limpeza S.A.
CNPJ/ME nº 08.505.736/0001-23 - NIRE 35.300.342.623

Certidão
Certifico o registro do Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordiná-
ria Realizada em 27 de Outubro de 2020. JUCESP nº 474.382/20-5 em
10/11/2020 - Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste documento
quando visualizado diretamente no portal www.imprensaoficial.com.br
terça-feira, 22 de dezembro de 2020 às 02:06:35.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS
GERAIS tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa PORTO SEGURO
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 08/01/2021 12:48:13 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 102270801219496345461-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05be0dc84c668ee26ed76c793d6e9c2815b1679b1a73acc7f053ec74f7a5d0ee70e1b180da75eb48cc5e9676196e8356837
c0a0756dd0a93eb7c840fdeb3c65808e 
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20 – São Paulo, 130 (111) Diário Ofi cial Empresarial quinta-feira, 18 de junho de 2020

Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais
CNPJ/ME nº 61.198.164/0001-60 - NIRE 35.3.0004108-9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Janeiro de 2020
1. Data, hora e local: 21 de janeiro de 2020, às 08h, na sede social da Porto Seguro Companhia de Seguros Ge-
rais, na Avenida Rio Branco, nº 1.489 e Rua Guaianases, nº 1.238, Campos Elíseos, São Paulo/SP (“Companhia”). 
2. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, dispensada a convocação prévia, nos termos 
do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. 3. Composição da Mesa: Sr. Lene Araújo de Lima - Presidente; 
Sra. Aline Salem da Silveira Bueno - Secretária. 4. Ordem do dia: A Assembleia Geral foi convocada para delibe-
rar a respeito das seguintes matérias: a) Alteração do artigo 6º do Estatuto Social da Companhia para fazer cons-
tar a modificação da composição da Diretoria da Companhia, refletindo a criação de novo cargo e a modificação 
da nomenclatura de determinados cargos; b) Alteração da redação do parágrafo 5º do artigo 9º do Estatuto Social 
da Companhia para fazer constar as modificações da composição da Diretoria; c) Eleição de novos membros para 
compor a Diretoria da Companhia; d) Ratificação da atual composição da Diretoria; e) Alteração e ratificação das 
funções específicas atribuídas a determinados Diretores perante a Superintendência de Seguros Privados; f)  Rer-
ratificação do item 5.3. da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de agosto de 2018 e do artigo 5º do 
Estatuto Social consolidado na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 29 de março de 2019, a 
fim de corrigir o número de ações em que é dividido o capital social, previsto no artigo 5º do Estatuto Social;  
e g) Consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as modificações conforme aprovadas nos itens 
precedentes. 5. Resumo das Deliberações: A Assembleia Geral, por unanimidade de votos: 5.1. Aprovou alterar 
a redação do Artigo 6º do Estatuto Social para fazer constar a modificação da composição da Diretoria da Compa-
nhia refletindo: 5.1.1. A criação do cargo de Diretor de Controladoria e Riscos, aumentando o número máximo de 
diretores de 20 (vinte) para 21 (vinte e um) membros.  5.1.2. A alteração da nomenclatura de determinados cargos, 
a saber: (i) Diretor Geral - Seguros e Investimentos para Diretor Vice-Presidente - Seguros; (ii) Diretor Geral - Fi-
nanceiro, Controladoria e Atendimento para Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos; 
(iii) Diretor Geral - Corporativo para Diretor Vice-Presidente - Corporativo e Institucional; (iv) Diretor Geral - Comer-
cial para Diretor Vice-Presidente - Comercial e Marketing; (v) Diretor Geral - Negócios Financeiros e Serviços para 
Diretor Vice-Presidente - Negócios Financeiros e Serviços; (vi) Diretor Financeiro, de Patrimônio e Suprimentos 
para Diretor Financeiro; (vii) Diretor de Marketing e Clientes para Diretor de Clientes e Digital; e (viii) Diretor Geral 
- Produto Automóvel para Diretor Jurídico. 5.1.3. Em decorrência das deliberações acima, a redação do artigo 6º 
do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 6º - A Diretoria é composta por no mínimo 
02 (dois) e no máximo 21 (vinte) Diretores, sendo 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Se-
guros, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos, 01 (um) Diretor Vice-Presiden-
te - Corporativo e Institucional, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Comercial e Marketing, 01 (um) Diretor Vice-Pre-
sidente - Negócios Financeiros e Serviços, 01 (um) Diretor de Produto - Automóvel, 01 (um) Diretor de Produto - 
Seguros de Pessoas, 01 (um) Diretor de Sinistros, 01 (um) Diretor Técnico , 01 (um) Diretor de Produção, 01 (um) 
Diretor Financeiro, 01 (um) Diretor de Atendimento, 01 (um) Diretor de Tecnologia da Informação, 01 (um) Diretor 
de Serviços, 01 (um) Diretor de Clientes e Digital, 01 (um) Diretor Jurídico, 01 (um) Diretor de Recursos Humanos, 
01 (um) Diretor de Produto - Ramos Elementares, 01 (um) Diretor de Controladoria e Riscos e 01 (um) Diretor sem 
denominação especial, eleitos e destituídos pela Assembleia Geral pelo prazo de 03 (três) anos, permitida a ree-
leição.” 5.2. Aprovou alterar a redação do parágrafo 5º do artigo 9º do Estatuto Social para refletir a atual nomen-
clatura dos cargos indicados no artigo 6º, conforme item 5.1 acima, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 9º - Compete à Diretoria: (...) Parágrafo 5º: Nos atos relativos à aquisição, alienação ou oneração de 
bens imóveis, bem como nos atos que envolvam interesses societários, a Companhia deverá ser representada por 
2 (dois) diretores, sendo 1 (um) obrigatoriamente o Diretor Presidente ou o Diretor Vice-Presidente - Seguros ou o 
Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos ou o Diretor Vice-Presidente - Corporativo e 
Institucional.” 5.3. Aprovou a eleição dos novos diretores da Companhia, a saber: (i) Sra. Adriana Pereira Carvalho 
Simões, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 25.872.526-6 SSP/SP, inscrita no 
CPF/ME sob o nº 174.320.898-76, para ocupar o cargo de Diretora Jurídica; (ii) Sra. Carolina Helena Zwarg, bra-
sileira, solteira, psicóloga, portadora da cédula de identidade RG nº 27.843.686-9 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob 
o nº 292.135.838-77, para ocupar o cargo de Diretora de Recursos Humanos; (iii) Sr. Tiago Violin, brasileiro, casa-
do, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 28.158.840-5 SSP/SP, inscrito no CPF/
ME sob o nº 283.416.528-97, para ocupar o cargo de Diretor Financeiro; (iv) Sr. Rafael Veneziani Kozma, brasilei-
ro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 25.397.726-5 SSP/SP, inscrito no 
CPF/ME sob o nº 200.476.918-16, para ocupar o cargo de Diretor de Controladoria e Riscos; e (v) Sr. Jarbas de 
Medeiros Baciano, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 
26.591.220-9 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 246.784.718-71, para ocupar o cargo de Diretor de Produto - 
Ramos Elementares, todos com domicílio profissional na Alameda Barão de Piracicaba, nº 618/634, Torre B, 10º 
andar, Campos Elíseos, São Paulo/SP, CEP 01216-012, com mandato até a Assembleia Geral que aprovar as con-
tas do exercício social de 2021. 5.3.1. Consignou que os diretores ora eleitos preenchem as condições previstas 
na Resolução CNSP nº 330/2015 e tomarão posse de seus respectivos cargos em ato separado. 5.4. Ratificou a 
atual composição da Diretoria da Companhia, com mandato que se estenderá até a Assembleia Geral que aprovar 
as contas do exercício social de 2021, a saber: Diretor Presidente: Roberto de Souza Santos, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 05.380.778-0 SSP/RJ, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 641.284.587-91; Diretor Vice-Presidente - Seguros: Marcelo Barroso Picanço, brasileiro, casado, enge-
nheiro eletrônico, portador da Cédula de Identidade RG nº 008.600.541-0 SSP/RJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 
004.881.937-96; Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos: Celso Damadi, brasilei-
ro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.533.075-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
074.935.318-03; Diretor Vice-Presidente - Corporativo e Institucional: Lene Araújo de Lima, brasileiro, casado, 
advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.537.948-5 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
118.454.608-80; Diretor Vice-Presidente - Comercial e Marketing: José Rivaldo Leite da Silva, brasileiro, casa-
do, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.407.073-7 SSP/SP, inscrito no CPF/
ME sob o nº 047.332.458-07; Diretor Vice-Presidente - Negócios Financeiros e Serviços: Marcos Roberto Lou-
ção, brasileiro, casado, estatístico, portador da Cédula de Identidade RG nº 58.101.916-7 SSP/SP, inscrito no  
CPF/ME sob o nº 857.239.919-49; Diretor de Produto - Automóvel: Jaime Soares Batista, brasileiro, solteiro, ad-
ministrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 28.190.553-8 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob 
o nº 182.469.498-96; Diretora de Produto - Seguros de Pessoas: Fernanda Haydee Pasquarelli, brasileira, di-
vorciada, analista de sistemas, portadora da Cédula de Identidade RG nº 19.318.348 SSP/SP, inscrita no CPF/ME 
sob o nº 162.734.298-20; Diretor Técnico: Fabio Ohara Morita, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 13.793.433-6 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 128.680.328-42; Di-
retora de Produção: Eva Vazquez Montenegro Miguel, brasileira, casada, administradora de empresas, portado-
ra da Cédula de Identidade RG nº 8.077.674-7 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 066.872.138-30; Diretor Fi-
nanceiro: Tiago Violin, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 
28.158.840-5 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 283.416.528-97; Diretora de Atendimento: Sônia Aparecida 
Belezi Rica, brasileira, casada, securitária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 18.155.061-1 SSP/SP, inscri-
ta no CPF/ME sob o nº 022.641.528-77; Diretor de Tecnologia da Informação: Marcos Rogério Sirelli, brasileiro, 
casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 19.938.427-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
249.181.618-04; Diretor de Serviços: Marcelo Sebastião da Silva, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador d Cédula de Identidade RG nº 20.113.610-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 112.681.578-05; Dire-
tor de Clientes e Digital: Luiz Felipe Milagres Guimarães, brasileiro, casado, analista de sistemas, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 06.743.711-1 IFP/RJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 874.657.877-34; Diretora Jurídica: 
Adriana Pereira Carvalho Simões, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
25.872.526-6 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 174.320.898-76; Diretora de Recursos Humanos: Carolina 
Helena Zwarg, brasileira, solteira, psicóloga, portadora da Cédula de Identidade RG nº 27.843.686-9 SSP/SP, ins-
crita no CPF/ME sob o nº 292.135.838-77; Diretor de Produto - Ramos Elementares: Sr. Jarbas de Medeiros 
Baciano, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 26.591.220-9 
SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 246.784.718-71; Diretor de Controladoria e Riscos: Rafael Veneziani Koz-
ma, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 25.397.726-5 SSP/
SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 200.476.918-16; e, Diretor sem denominação especial: Marcelo Zorzo, brasilei-
ro, casado, securitário, portador da Cédula de Identidade RG nº 702.331.385-6 SSP/RS, inscrito no CPF/ME sob 
o nº 412.391.640-68, todos com domicílio profissional na Alameda Barão de Piracicaba, nº 618/634, Torre B, 10º 
andar, Campos Elíseos, São Paulo/SP, permanecendo vago o cargo de Diretor de Sinistros. 5.5. Aprovou alterar 
as funções de caráter de fiscalização ou controle e ratificar as funções de caráter executivo ou operacional, atribu-
ídas a determinados diretores estatutários perante a Superintendência de Seguros Privados, em atendimento à 
regulamentação aplicável, para indicar: I - Funções de caráter executivo ou operacional: a. Diretor responsável 
pelas relações com a SUSEP - Jaime Soares Batista; b. Diretor responsável técnico (Circular SUSEP 234 e Re-
solução CNSP 321) - Fabio Ohara Morita; c. Diretor responsável administrativo-financeiro - Celso Damadi;  
d. Diretor responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de conta-
bilidade - Celso Damadi; e. Diretor responsável pelo cumprimento das obrigações da Resolução CNSP 143 - Jai-
me Soares Batista; f. Diretor responsável pela contratação e supervisão de representantes de seguros e pelos 
serviços por eles prestados - José Rivaldo Leite da Silva. II - Funções de caráter de fiscalização ou controle: 
a. Diretor responsável pelo cumprimento do disposto na Lei 9.613, de 1998 (Circulares SUSEP 234 e 445) - Rafa-
el Veneziani Kozma; b. Diretor responsável pelos controles internos - Rafael Veneziani Kozma; c. Diretor respon-
sável pelos controles internos específicos para a prevenção contra fraudes - Rafael Veneziani Kozma. 5.6. Apro-
vou a rerratificação do item 5.3 da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de agosto de 2018, registrada 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº 2.597/19-6 em 07/01/2019 e do artigo 5º do Estatuto Social 
consolidado na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 29 de março de 2019, registrada na Jun-
ta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº 428.417/19-0 em 09/08/2019, a fim de corrigir o número de ações 
em que se divide o capital social previsto no artigo 5º do Estatuto Social, o qual foi equivocadamente mencionado 
como sendo 532.899.587 (quinhentos e trinta e dois milhões, oitocentas e noventa e nove mil, quinhentas e oiten-
ta e sete) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, quando o correto é de 532.899.588 (quinhentos e trin-
ta e dois milhões, oitocentas e noventa e nove mil, quinhentas e oitenta e oito) ações ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal.  5.6.1. Em virtude da deliberação aprovada acima, o artigo 5º do Estatuto Social da Companhia será 
ajustado para vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$ 2.272.441.354,91 (dois bilhões, 
duzentos e setenta e dois milhões, quatrocentos e quarenta e um mil, trezentos e cinquenta e quatro reais e no-
venta e um centavos), dividido em 532.899.588 (quinhentos e trinta e dois milhões, oitocentas e noventa e nove 
mil, quinhentas e oitenta e oito) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.” 5.7. Aprovou a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações deliberadas nos termos dos itens supra, o qual passará 
a vigorar conforme a redação do Anexo 1. 6. Documentos arquivados na Companhia: procurações, termos de 
posse e declaração de desimpedimento. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os tra-
balhos e lavrada esta ata em forma de sumário, nos termos do Artigo 130, parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76. São 
Paulo, 21 de janeiro de 2020. (assinaturas) Presidente: Sr. Lene Araújo de Lima; Secretária: Sra. Aline Salem da 
Silveira Bueno; Acionistas: Porto Seguro S.A., por seus diretores, Srs. Lene Araújo de Lima e Celso Damadi; 
Porto Seguro Itaú Unibanco Participações S.A., por sua bastante procuradora, Sra. Aline Salem da Silveira 
Bueno. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Aline Salem da Silveira Bueno - Secretária. JUCESP 
nº 194.106/20-2 em 03/06/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.  Anexo I - Estatuto Social Consoli-
dado da Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração.  
Artigo 1º - A Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, constituída sob a forma de sociedade por ações,  
reger-se-á pelo presente Estatuto e pela legislação vigente (“Companhia”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede 
na Avenida Rio Branco, nº 1489 e Rua Guaianases, nº 1238, Campos Elíseos, na Capital do Estado de São Paulo, 
podendo criar sucursais, filiais, agências ou representações em qualquer localidade do País. Artigo 3º -  

A Companhia tem por objeto a exploração de operações de Seguros de Danos e de Pessoas, em qualquer das 
suas modalidades ou formas, conforme definido na Legislação vigente. Artigo 4º - O prazo de duração da Com-
panhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social - Artigo 5º - O capital social é de R$ 2.272.441.354,91 (dois 
bilhões, duzentos e setenta e dois milhões, quatrocentos e quarenta e um mil, trezentos e cinquenta e quatro reais 
e noventa e um centavos), dividido em 532.899.588 (quinhentos e trinta e dois milhões, oitocentas e noventa e 
nove mil, quinhentas e oitenta e oito) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo 1º - As ações 
poderão pertencer a pessoas físicas e jurídicas. Parágrafo 2º - No caso de aumento de capital, os acionistas terão 
preferência para subscrição na proporção das ações que possuírem. Capítulo III - Diretoria. Artigo 6º - A Direto-
ria é composta por no mínimo 02 (dois) e no máximo 21 (vinte) Diretores, sendo 01 (um) Diretor Presidente, 01 
(um) Diretor Vice-Presidente - Seguros, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimen-
tos, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Corporativo e Institucional, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Comercial e 
Marketing, 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Negócios Financeiros e Serviços, 01 (um) Diretor de Produto - Auto-
móvel, 01 (um) Diretor de Produto - Seguros de Pessoas, 01 (um) Diretor de Sinistros, 01 (um) Diretor Técnico , 01 
(um) Diretor de Produção, 01 (um) Diretor Financeiro, 01 (um) Diretor de Atendimento, 01 (um) Diretor de Tecno-
logia da Informação, 01 (um) Diretor de Serviços, 01 (um) Diretor de Clientes e Digital; 01 (um) Diretor Jurídico, 01 
(um) Diretor de Recursos Humanos, 01 (um) Diretor de Produto - Ramos Elementares, 01 (um) Diretor de Contro-
ladoria e Riscos e 01 (um) Diretor sem denominação especial, eleitos e destituídos pela Assembleia Geral pelo 
prazo de 03 (três) anos, permitida a reeleição. Artigo 7º - A investidura dos membros da Diretoria nos respectivos 
cargos far-se-á mediante termo lavrado no livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Findo o mandato, os Diretores 
permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura dos novos membros eleitos. Artigo 8º - A Assembleia 
Geral Ordinária fixará, anualmente, a remuneração global mensal dos administradores, a ser distribuída conforme 
deliberação da Diretoria. Além dos honorários, a Diretoria fará jus a uma participação anual nos lucros da Compa-
nhia, até 0,1 (um décimo) dos lucros e observado o disposto no artigo 152 da Lei nº 6.404/76. Artigo 9º - Compe-
te à Diretoria: a) praticar todos os atos de administração da Companhia; b) resolver sobre a aplicação dos fundos 
sociais, transigir, renunciar a direitos, contrair obrigações, adquirir, vender, emprestar ou alienar bens, observadas 
as restrições legais; c) praticar todos os atos e operações que se relacionarem com o objeto social; d) deliberar 
sobre a criação e extinção de empregos ou funções remuneradas; e) representar a Companhia, em juízo ou fora 
dele, ativa e passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou 
municipais, bem como autarquias, sociedade de economia mista e entidades paraestatais; f) resolver sobre a cria-
ção, alteração ou extinção de sucursais, filiais, agências ou representações, onde convier aos interesses sociais 
da Companhia. Parágrafo 1º - Observado o disposto no parágrafo 5º deste artigo, as escrituras de qualquer natu-
reza, os cheques, as ordens de pagamento, os contratos e, em geral, quaisquer documentos que importem em 
responsabilidade ou obrigações para a Companhia, serão obrigatoriamente assinados: a) por 2 (dois) Diretores 
em conjunto; b) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) Procurador; c) por 2 (dois) Procuradores em conjunto, 
desde que investidos de especiais e expressos poderes. Parágrafo 2º - A representação da Companhia perante a 
Repartição Fiscalizadora de suas operações caberá a qualquer dos Diretores ou Procuradores devidamente cre-
denciados e autorizados, investidos de especiais e expressos poderes. Parágrafo 3º - A Companhia poderá ser 
representada por apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) Procurador, investido de específicos poderes, nos seguintes 
casos: a) Atos de rotina realizados fora da sede social; b) Atos de representação em juízo (exceto aqueles que im-
portem renúncia a direitos); c) Atos de representação em assembleias, contratos sociais, alterações de contratos 
sociais, distratos e reuniões de sócios de sociedades das quais participe como acionista, sócia ou quotista; d) Atos 
praticados perante quaisquer órgãos e entidades administrativos públicos ou privados; e e) Atos de simples admi-
nistração social, entendidos estes como os que não gerem obrigações para a Companhia e nem exonerem tercei-
ros de obrigações para com ela. Parágrafo 4º - As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 
(dois) diretores em conjunto e devem especificar expressamente os poderes conferidos, os atos a serem pratica-
dos e o prazo de validade, sempre limitado a 2 (dois) anos, excetuadas as destinadas para representação em pro-
cessos administrativos ou com cláusula ad judicia que serão outorgadas individualmente por qualquer um dos di-
retores e poderão ter prazo indeterminado. Parágrafo 5º - Nos atos relativos à aquisição, alienação ou oneração 
de bens imóveis, bem como nos atos que envolvam interesses societários, a Companhia deverá ser representada 
por 2 (dois) Diretores, sendo 1 (um) obrigatoriamente o Diretor Presidente ou o Diretor Vice-Presidente - Seguros 
ou o Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos ou 01 (um) Diretor Vice-Presidente - Cor-
porativo e Institucional. Parágrafo 6º - As deliberações da Diretoria somente serão válidas quando presentes, no 
mínimo, a metade e mais um de seus membros em exercício e constarão de Atas lavradas em livro próprio, caben-
do ao Diretor Presidente o voto de qualidade. Artigo 10 - No caso de vaga de Diretor, os demais Diretores indica-
rão, dentre eles, um substituto que acumulará as funções do substituído até a primeira Assembleia Geral, à qual 
caberá deliberar a respeito da eleição de novo diretor. Parágrafo Único - Nas ausências ou impedimento tempo-
rário de qualquer dos Diretores por mais de 30 (trinta) dias, os demais Diretores poderão escolher, dentre eles, um 
substituto para exercer as funções do Diretor ausente ou impedido. Artigo 11 - A Companhia poderá ter um órgão 
de consulta, denominado Conselho Consultivo, cujos Membros serão escolhidos e indicados pela Diretoria entre 
as pessoas de notável saber científico e técnico no Mercado de Seguros, com mandato de 2 (dois) anos, permitida 
a renovação da indicação. Parágrafo 1º - O Conselho Consultivo se reunirá sempre que solicitado pela Diretoria e 
seus respectivos pareceres serão transcritos no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria, por ocasião da reunião 
que deliberar sobre os mesmos. Parágrafo 2º - O Conselho Consultivo perceberá a remuneração que lhe fixar a 
Diretoria, dentro dos limites aprovados pela Assembleia Geral, para cada período de 2 (dois) anos. Capítulo IV - 
Conselho Fiscal. Artigo 12 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e de seus respecti-
vos suplentes, eleitos anualmente pela Assembleia Geral Ordinária entre Acionistas ou não, residentes no País, 
com observância das prescrições legais, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Único - O Conselho Fiscal não 
será permanente. Será instalado pela Assembleia Geral a pedido de Acionistas que representem, no mínimo, um 
décimo das ações com direito a voto, terminando seu período de funcionamento na primeira Assembleia Geral Or-
dinária, após sua instalação. Artigo 13 - Os Membros do Conselho Fiscal perceberão a remuneração que for fixa-
da pela Assembleia Geral que os eleger. Capítulo V - Comitê de Auditoria - I - Dos Objetivos do Comitê de Au-
ditoria. Artigo 14 - A Companhia se utiliza do Comitê de Auditoria da instituição líder do conglomerado Porto Se-
guro (“Comitê de Auditoria”), órgão de funcionamento permanente, que tem como objetivo principal fornecer su-
porte à administração das empresas do conglomerado Porto Seguro na atuação da Governança Corporativa, vol-
tada à transparência dos negócios aos acionistas e investidores. II - Da Subordinação e da Composição. Artigo 
15 - O Comitê de Auditoria reporta-se ao Conselho de Administração da instituição líder do conglomerado Porto 
Seguro (“Conselho de Administração”), que definirá a remuneração dos membros do Comitê de Auditoria. Artigo 
16 - A composição do Comitê de Auditoria será de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, eleitos com 
prazo de mandato a ser definido pelo Conselho de Administração, permitida reeleição, desde que a permanência 
do membro no cargo não ultrapasse 5 (cinco) anos consecutivos. Parágrafo 1º - A nomeação de um integrante do 
Comitê de Auditoria deverá observar os requisitos e vedações do capítulo III. Parágrafo 2º - O integrante do Co-
mitê de Auditoria somente pode ser reintegrado após 3 (três) anos do final do seu mandato anterior. Parágrafo 3º 
- A destituição do integrante do Comitê de Auditoria ficará a cargo do Conselho de Administração caso fique com-
provada infração a qualquer dos requisitos e vedações previstos no capítulo III, bem como se sua independência 
tiver sido afetada por eventual circunstância de conflito. Parágrafo 4º - É indelegável a função de integrante do Co-
mitê de Auditoria. III - Dos Requisitos e Vedações. Artigo 17 - São requisitos mínimos para o exercício de inte-
grante do Comitê de Auditoria: i. Observar as normas que estabelecem condições para o exercício de cargos em 
órgãos estatutários de sociedades supervisionadas; ii. Não ser ou não ter sido, no exercício social corrente e no 
anterior: a. Funcionário ou diretor da sociedade supervisionada ou de suas controladas, coligadas ou equiparadas 
a coligadas; b. Membro responsável pela auditoria independente na sociedade supervisionada; e, c. Membro do 
conselho fiscal da sociedade supervisionada ou de suas controladas, coligadas ou equiparadas a coligadas.  
iii. Não ser cônjuge, parente em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, das 
pessoas referidas nas alíneas “a” a “c” no inciso anterior; e iv. Não receber qualquer outro tipo de remuneração da 
sociedade supervisionada ou de suas controladas, coligadas ou equiparadas a coligadas, que não seja aquela re-
lativa à sua função de integrante do Comitê de Auditoria. IV - Das Atribuições. Artigo 18 - Constituem atribuições 
do Comitê de Auditoria: i. Estabelecer as regras operacionais para seu próprio funcionamento, as quais devem ser 
formalizadas por escrito, aprovadas pelo Conselho de Administração ou, na sua inexistência, pelo Presidente ou 
Diretor-Presidente da sociedade supervisionada ou pelo Conselho de Administração da instituição líder do conglo-
merado financeiro ou grupo segurador e colocadas à disposição dos respectivos acionistas, por ocasião da As-
sembleia Geral Ordinária; ii. Recomendar, à administração da sociedade supervisionada, a entidade a ser contra-
tada para a prestação dos serviços de auditoria independente, bem como a substituição do prestador desses ser-
viços, quando considerar necessário; iii. Revisar, previamente à divulgação, as demonstrações financeiras referen-
tes aos períodos findos em 30 de junho e 31 de dezembro, inclusive as notas explicativas, os relatórios da admi-
nistração e o Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras; iv. Avaliar a efetividade 
das auditorias independente e interna, inclusive quanto à verificação do cumprimento de dispositivos legais e nor-
mativos aplicáveis, além de regulamentos e códigos internos; v. Avaliar a aceitação, pela administração da socie-
dade supervisionada, das recomendações feitas pelos auditores independentes e pelos auditores internos, ou as 
justificativas para a sua não aceitação; vi. Avaliar e monitorar os processos, sistemas e controles implementados 
pela administração para a recepção e tratamento de informações acerca do descumprimento, pela sociedade su-
pervisionada, de dispositivos legais e normativos a ela aplicáveis, além de seus regulamentos e códigos internos, 
assegurando-se que preveem efetivos mecanismos que protejam o prestador da informação e da confidencialida-
de desta; vii. Recomendar, à Presidência ou ao Diretor-Presidente da sociedade supervisionada ou à Diretoria da 
instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo segurador, correção ou o aprimoramento de políticas, práti-
cas e procedimentos identificados no âmbito de suas atribuições; viii. Reunir-se, no mínimo semestralmente, com 
a Presidência ou com o Diretor-Presidente da sociedade supervisionada ou com a Diretoria da instituição líder do 
conglomerado financeiro ou grupo segurador e com os responsáveis, tanto pela auditoria independente, como pela 
auditoria interna, para verificar o cumprimento de suas recomendações ou indagações, inclusive no que se refere 
ao planejamento dos respectivos trabalhos de auditoria, formalizando, em atas, os conteúdos de tais encontros; ix. 
Verificar, por ocasião das reuniões previstas no inciso VIII, o cumprimento de suas recomendações pela diretoria 
da sociedade supervisionada; x. Reunir-se com o Conselho Fiscal e com o Conselho de Administração da socie-
dade supervisionada ou da instituição líder do conglomerado financeiro ou grupo segurador, tanto por solicitação 
dos mesmos como por iniciativa do Comitê, para discutir sobre políticas, práticas e procedimentos identificados no 
âmbito de suas respectivas competências; xi. elaborar relatórios relativos aos semestres findos em 30/06 e 31/12 
contendo: atividades exercidas; avaliação da efetividade dos controles internos; descrição das recomendações fei-
tas e daquelas não acatadas, contendo as justificativas; avaliação da efetividade das auditorias externa e interna; 
avaliação da qualidade das demonstrações contábeis; xii. preparar resumo do relatório do item “xi” para publicação 
juntamente com as demonstrações contábeis de 30/06 e 31/12; xiii. preparar Nota Explicativa que será anexada às 
demonstrações contábeis de cada sociedade controlada; xiv. arquivar os relatórios do item “xi” pelo período mínimo 
de 05 (cinco) anos; xv. comunicar qualquer constatação de erro ou fraude aos auditores independentes e à audi-
toria interna, imediatamente; xvi. estabelecer, ad referendum do Conselho de Administração, processos para a se-
leção, contratação, supervisão e avaliação do Auditor Independente, inclusive verificando a comprovação de sua 
certificação, bem como para a recepção e o tratamento das informações referentes aos relatórios e demonstra-
ções contábeis, bem como dos relatórios do Auditor Independente e da Auditoria Interna do Conglomerado Porto 
Seguro; xvii. aprovar o plano de trabalho semestral da auditoria interna do Conglomerado Porto Seguro; xviii. fixar 
diretrizes de orientação dos programas de trabalhos da auditoria interna, dos relatórios emitidos e da adequação 
de sua equipe; xix. conhecer o plano anual do Auditor Independente sobre exame das demonstrações financeiras, 
bem como sua interação com os trabalhos da auditoria interna; xx. examinar propostas de alterações de princípios 
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em atendimento às obrigações legais e estatutárias, submetemos à apresentação de Vossas Senhorias as Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019.
Nos colocamos à disposição para esclarecimentos adicionais. A Administração

SRMN HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 30.656.993/0001-15

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
PARA O PERÍODO DE SETE MESES

ÇÇ

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18

não
auditado

não
auditado

Receita operacional líquida – – – –
Custo do serviço de
energia elétrica

Custo com energia elétrica
Custo de operação
Lucro bruto – – – –
Despesas e receitas
Despesas gerais e administrativas (16)( ) – (469)( ) (3)( )

(16)( ) – (469)( ) (3)( )
Resultado antes do resultado
financeiro, tributos e

  participações societárias (16)( ) – (469)( ) (3)( )
Resultado das participações
societárias (453)( ) (3)( ) – –

Resultado financeiro – – – –
Resultado antes dos tributos
sobre o lucro (469)( ) (3)( ) (469)( ) (3)( )

Resultado líquido do exercício (469)( ) (3)( ) (469)( ) (3)( )

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
PARA O PERÍODO DE SETE MESES

ÇÇ

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18

não
auditado

não
auditado

Resultado líquido do exercício (469) (3) (469) (3)
Outros resultados abrangentes
Imposto de renda e
contribuição social diferidos – – (2.674)( ) (51)( )

Resultado abrangente do  exercício (469)( ) (3)( ) (3.143)( ) (54)( )

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O PERÍODO DE SETE MESES FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18

não
auditado

não
auditado

Fluxo de caixa das atividades
operacionais

Lucro (prejuízo) antes do imposto
de renda e da contribuição social (469) (3) (469) (3)
Resultado das participações
 societárias 453 – – –

(16)( ) (3)( ) (469)( ) (3)( )
Variação em:
Outros créditos 2 – (3.010) (64)
Fornecedores 15 – 19.065 295
Impostos a pagar – – 61 6
Outras contas a pagar – – (69)( ) 70

Controladora Consolidado
31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18

Caixa gerado pelas atividades
operacionais 1 (3)( ) 15.578 304

Fluxo de caixa líquido proveniente
(aplicado nas) das atividades

  operacionais 1 (3)( ) 15.578 304
Fluxo de caixa das atividades de
investimento
Aumento de capital em controladas (7) 4 – –
Adiantamento para futuro aumento

  de capital (17.817) – – –
Adições ao imobilizado – – (27.023)( ) (6.531)( )

Caixa líquido aplicado nas
atividades de investimento (17.824) 4 (27.023) (6.531)

Controladora Consolidado
31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18

Fluxo de caixa das atividades
de financiamento
Adiantamento para futuro aumento

  de capital 17.827 – 11.548 6.279
Caixa líquido proveniente das
atividades de financiamentos 17.827 – 11.548 6.279

Aumento (redução) líquido de
caixa e equivalentes de caixa 4 1 103 52
Caixa e equivalentes de caixa

 no início do exercício 1 – 52 –
Caixa e equivalentes de caixa no

 final do exercício 5 1 155 52
4 1 103 52

BALANÇOS PATRIMONIAIS - FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18

Circulante

não

auditado

não

auditado

Caixa e equivalentes de caixa 5 1 155 52

Outros créditos – 2 3.074 64

5 3 3.229 116

Não Circulante

Adiantamentos para futuros

aumentos de capital 17.817 – – –

17.817 – – –

Imobilizado – – 33.554 6.531

– – 33.554 6.531

Total do ativo 17.822 3 36.783 6.647

Passivo e patrimônio 

líquido

Controladora Consolidado

31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18

Circulante

Fornecedores 15 – 19.360 295

Impostos a pagar – – 67 6

Derivativos contratados – – 2.725 5

15 – 22.152 306

Não circulante

Adiantamentos para futuros

aumentos de capital 17.827 – 17.827 6.279

Provisão para perda de

investimento 451 5 – –

Derivativos contratados – – – 115

18.278 5 17.827 6.394

Patrimônio líquido

Capital social 1 1 1 1

Outros resultados abrangentes – – (2.725) (51)

Prejuízo acumulado (472)( ) (3)( ) (472)( ) (3)( )

(471)( ) (2)( ) (3.196)( ) (53)( )

Total do patrimônio líquido 

e participações dos

 acionistas não controladores (471)( ) (2)( ) (3.196)( ) (53)( )

Total do passivo

e patrimônio líquido 17.822 3 36.783 6.647

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES
DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O PERÍODO

Ç ÇÇ

DE SETE MESES FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais)

Capital
social

Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2018 – – –
Aumento de capital conforme AGE 1 – 1
Prejuízo do exercício – (3)( ) (3)( )
Saldos em 31 de dezembro de 2018
(não auditado) 1 (3)( ) (2)( )

Prejuízo do exercício – (469)( ) (469)( )
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1 (472)( ) (471)( )

DIRETORIA
Filipe Domingues
Diretor Presidente

Justo Valle
Gerente Financeiro

CONTADORA
Liliane Mendes Leguizamon

CRC 1SP279192/O-3

 
As Demonstrações Financeiras Auditadas na íntegra estão disponíveis na sede da Companhia

Enovafoods Participações S.A.
CNPJ/MF nº 17.147.732/0001-01

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanço Patrimonial Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado do Exercício2019 2018

Ativo | Investimentos 10.276 15.280
Não Circulante 10.276 15.280
Total do Ativo 10.276 15.280
Passivo e Patrimônio Líquido | Não Circulante – –
Capital social 43.993 42.897
Reserva de Capital 4.103 4.103

2019 2018
Resultado de equivalência patrimonial (3.580) (3.243)
Resultado do Período (3.580) (3.243)

Nelson Paulo Scuracchio Neto – Diretor Financeiro
João Artur Trama Torres Fontes – Contador CRC 1SP 293.960

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se disponíveis na sede da Companhia

2019 2018
Ajuste de Avaliação Patrimonial 18.349 20.869
Prejuízos Acumulados (56.169) (52.589)
Patrimônio Líquido 10.276 15.280
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 10.276 15.280

contábeis, avaliando seus impactos nas demonstrações financeiras do Conglomerado Porto Seguro e submeten-
do-as à aprovação do Conselho de Administração. Capítulo VI - Assembleia Geral.  Artigo 19 - A Assembleia 
Geral reunir-se-á anualmente até o dia 31 (trinta e um) de março, sob a presidência do acionista que for indicado 
por ela. Parágrafo Único - O presidente da Assembleia convidará um dos presentes para secretariar a Mesa.  
Artigo 20 - As Assembleias Extraordinárias reunir-se-ão todas as vezes que forem legais e regularmente convo-
cadas, constituindo-se a Mesa pela forma prescrita no artigo anterior. Artigo 21 - Os anúncios de primeira convo-
cação das Assembleias Gerais serão publicados pelo menos 3 (três) vezes no Diário Oficial e em um jornal de 
grande circulação na Sede da Companhia, com antecedência mínima de 8 (oito) dias contados do primeiro edital. 
Parágrafo Único - As demais convocações das Assembleias Gerais processar-se-ão pela forma prescrita neste 
artigo, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. Independentemente de prévia convocação, será considerada 
regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 22 - Uma vez convocada a Assem-
bleia Geral, ficam suspensas as transferências de ações até que seja realizada a Assembleia ou fique sem efeito 
a convocação. Artigo 23 - As deliberações das Assembleias serão tomadas por maioria absoluta de votos, obser-
vadas as disposições legais quanto à exigência de quórum especial. Parágrafo Único - A cada ação corresponde 
um voto. Artigo 24 - Verificando-se o caso de existência de ações objeto de comunhão, o exercício de direitos a 
elas referentes caberá a quem os Condôminos designarem para figurar como representante junto à Sociedade, fi-
cando suspenso o exercício destes direitos quando não for feita a designação. Artigo 25 - Os Acionistas poderão 
fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procuradores nos termos do parágrafo 1º do Artigo 126 da Lei nº 
6.404/76. Artigo 26 - Para que possam comparecer às Assembleias Gerais, os representantes legais e os procu-
radores constituídos farão a entrega dos respectivos documentos comprobatórios na Sede da Companhia com, no 
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. Capítulo VII - Exercício Social, Lucros e Distribuição de Re-
sultados. Artigo 27 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano, 
ocasião em que serão elaboradas as demonstrações financeiras anuais. Parágrafo único - A diretoria poderá de-
terminar o levantamento de balanços semestrais, ou relativo a períodos inferiores, para quaisquer fins, inclusive 
para pagamento de juros sobre o capital próprio e/ou distribuição de dividendos à conta de lucro do período apu-
rado em tais balanços, observado o disposto neste estatuto social e na legislação aplicável. Artigo 28 - Do resul-
tado do exercício social serão deduzidos, antes de qualquer participação, automaticamente e independentemente 
de deliberação assemblear, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e con-
tribuição social sobre o lucro. Do saldo de lucros remanescentes, será calculada a participação a ser atribuída aos 
administradores, nos termos do artigo 152 da Lei nº 6.404/1976. O lucro líquido do exercício será o resultado do 
que remanescer após as deduções referidas nesse artigo. Artigo 29 - Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por 
cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal (artigo 193 da Lei nº 
6.404/76), até que atinja o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do capital social. A destinação à reserva 
legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das reservas de 
capital, exceder a 30% (trinta por cento) do capital social. Artigo 30 - O lucro líquido do exercício será, ainda, quan-
do for o caso, diminuído das importâncias destinada à constituição da reserva de capital, à reserva para contingên-
cias (artigo 195 da Lei nº 6.404/76) e à reserva de incentivos fiscais (artigo 195-A da Lei nº 6.404/76), de um lado, 

e, de outro lado, quando for o caso, acrescido da reversão da reserva para contingências e da reserva de lucros a 
realizar (artigo 202, III, da Lei nº 6.404/76) formadas em exercícios anteriores. O lucro líquido ajustado do exercício 
será o resultado do que remanescer após as deduções e adições referidas nos artigos 29 e 30 e terá a seguinte 
destinação: a) 25% (vinte e cinco por cento) serão destinados ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos 
acionistas; e  b) o saldo remanescente será destinado à Reserva para Investimentos e Compensações de Perdas 
prevista no artigo 31 deste estatuto ou, alternativamente, poderá ter a destinação que a assembleia geral determi-
nar, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo único - O dividendo mínimo obrigatório previsto nes-
te artigo poderá deixar de ser pago no exercício social em que a Diretoria informar que seu pagamento é incom-
patível com a situação financeira da Companhia. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão registra-
dos como reserva especial e, se não forem absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser 
pagos como dividendos aos acionistas assim que permitir a situação financeira da Companhia. Artigo 31 - A Com-
panhia terá uma reserva estatutária denominada “Reserva para Investimentos e Compensações de Perdas”, que 
terá como finalidade compensar eventuais perdas e prejuízos e assegurar os recursos suficientes para a expansão 
das atividades e investimentos da Companhia. Parágrafo 1º - Será destinado à Reserva para Investimentos e 
Compensações de Perdas o saldo do lucro líquido ajustado apurado em cada exercício, após efetivada a destina-
ção prevista no artigo 31 deste estatuto social. Parágrafo 2º - O saldo da Reserva para Investimentos e Compen-
sações de Perdas não poderá exceder o capital social, nem isoladamente, nem em conjunto com as demais reser-
vas de lucros, com exceção das reservas para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, conforme 
disposto no artigo 199 da Lei nº 6.404/1976. Ultrapassado esse limite, a assembleia geral deverá destinar o exces-
so para distribuição de dividendos aos acionistas ou aumento do capital social. Ainda que não atingido o limite es-
tabelecido neste parágrafo, a assembleia geral poderá, a qualquer tempo, deliberar a distribuição dos valores con-
tabilizados na Reserva para Investimentos e Compensações de Perdas aos acionistas, como dividendos, bem 
como sua capitalização. Caso a administração da Companhia considere o montante dessa reserva suficiente para 
o atendimento de suas finalidades, poderá propor à assembleia geral que, em determinado exercício, o valor que 
seria destinado a tal reserva seja integralmente ou parcialmente distribuído aos acionistas como dividendos, ou 
capitalizado em aumento de capital social. Artigo 32 - Sem prejuízo do dividendo mínimo obrigatório, a Compa-
nhia, por determinação da Diretoria, poderá: a) a qualquer tempo, distribuir dividendos à conta de reservas de lu-
cros existente no último balanço anual aprovado em assembleia geral de acionistas; b) semestralmente, distribuir 
dividendos à conta de lucros acumulados no exercício em curso, conforme apurado em balanço semestral; c) a 
qualquer tempo, distribuir dividendos à conta de lucro acumulados no exercício em curso, conforme apurado em 
balanço levantado em periodicidade inferior a semestral, desde que, nesse caso, o montante de dividendos a ser 
pago no exercício não supere o saldo das reservas de capitais de que trata o artigo 182, parágrafo 1º, da Lei 
6.404/1976; e d) a qualquer tempo, creditar ou pagar aos acionistas juros sobre o capital próprio, observadas as 
limitações legais aplicáveis. Parágrafo único - Os dividendos intermediários e os juros sobre capital próprio pagos 
pela Companhia podem ser imputados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 33 - Os dividen-
dos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 anos, contados da data em que tenham sido postos 
à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. 
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(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br
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IO Autenticação Digital Código: 102272406201255714915-15
Data: 24/06/2020 18:00:44
Valor Total do Ato: R$ 4,56
Selo Digital Tipo Normal C: AKD20206-BNOR;

C
N

J:
 0

6.
87

0-
0 Cartório Azevêdo Bastos

Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
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(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br
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IO Autenticação Digital Código: 102272406201255714915-16
Data: 24/06/2020 18:00:44
Valor Total do Ato: R$ 4,56
Selo Digital Tipo Normal C: AKD20207-WR4C;
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IO Autenticação Digital Código: 102272406201255714915-17
Data: 24/06/2020 18:00:45
Valor Total do Ato: R$ 4,56
Selo Digital Tipo Normal C: AKD20208-P5PL;
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Titular

T
JP

B



D
oc

um
en

to
 A

ut
en

tic
ad

o 
D

ig
ita

lm
en

to
 d

e 
ac

or
do

 c
om

 o
s 

ar
tig

os
 1

º, 
3º

 e
 7

º i
nc

. V
 8

º, 
41

 e
 5

2 
da

 L
ei

 F
ed

er
al

 8
.9

35
/1

99
4 

e 
Ar

t. 
6 

In
c.

 X
II 

da
 L

ei
 E

st
ad

ua
l 8

.7
21

/2
00

8 
au

te
nt

ic
o 

a 
pr

es
en

te
 im

ag
em

 d
ig

ita
liz

ad
a,

 re
pr

od
uç

ão
 fi

el
 d

o 
do

cu
m

en
to

 a
pr

es
en

ta
do

 e
 c

on
fe

rid
o 

ne
st

e 
at

o.
O

 re
fe

rid
o 

é 
ve

rd
ad

e.
 D

ou
 fé

. *
**

**
**

**
**

**
**

**
**

**
**

**
* C

on
fir

a 
os

 d
ad

os
 d

o 
at

o 
em

: h
ttp

s:
//s

el
od

ig
ita

l.t
jp

b.
ju

s.
br

 o
u 

C
on

su
lte

 o
 D

oc
um

en
to

 e
m

: h
ttp

s:
//a

ze
ve

do
ba

st
os

.n
ot

.b
r/d

oc
um

en
to

/1
02

27
24

06
20

12
55

71
49

15

C
A

R
T

Ó
R

IO Autenticação Digital Código: 102272406201255714915-18
Data: 24/06/2020 18:00:45
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Selo Digital Tipo Normal C: AKD20209-NO09;
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da
Paraíba, foi instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE
SEGUROS GERAIS tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento
apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/06/2020 10:14:34 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 102272406201255714915-1 102272406201255714915-18 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bcac4b18582d41ef02d5394a8231bf2946d4689cf654133f0d6a85b1f01a9f28f82d537d8c0de3d6a11253d41de0e
40bac0a0756dd0a93eb7c840fdeb3c65808e 

 

 

https://autdigital.azevedobastos.not.br/


Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/102270903216986620213

C
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R

IO Autenticação Digital Código: 102270903216986620213-1
Data: 09/03/2021 17:17:08
Valor Total do Ato: R$ 4,66
Selo Digital Tipo Normal C: ALG20006-798U;

C
N

J:
 0

6.
87

0-
0 Cartório Azevêdo Bastos

Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS
GERAIS tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa PORTO SEGURO
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020,
que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 10/03/2021 09:37:00 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 102270903216986620213-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b89fdb099183b32ee684e35d2e53b433caee135fa5f0464e7489e184b3d6f3cf7a02bb27683eada41802f365c71a7579cc0
a0756dd0a93eb7c840fdeb3c65808e 

 

 






